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Prezado Leitor


 


Karl Marx foi sem dúvida um dos homens que abalaram o conhecimento econômico vigente em sua época, questionando as condições exploratórias da mão de obra e colocando luz na relação Capital – trabalho praticada então. 


Juntamente com Engels, Marx produziu uma gigantesca obra chamada "O Capital:  Crítica da Economia Política" que serviu como fundamento para o marxismo e o socialismo implantados posteriormente em vários países 


Na presente obra, o leitor tem em mãos o Livro 2 –  O Processo de Circulação do Capital – publicado em 1885, após a morte de Marx. Livro que foi editado por Friedrich Engels e dá continuidade a “O Capital”.


 


Uma excelente eitura.


 


LeBooks




 





INTRODUÇÃO:




Sobre o Autor
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Karl Marx foi um filósofo, sociólogo, jornalista e revolucionário socialista. Marx nasceu em Trier (na época no Reino da Prússia) em 5 de maio de 1818 e morreu em Londres em 14 de março de 1883. Embora nascido na Prússia, ele mais tarde se tornou apátrida e passou grande parte de sua vida em Londres, no Reino Unido. 


 Vindo de uma família judaico alemã, foi batizado em uma igreja protestante. Estudou quando criança em sua cidade natal e ao concluir entrou para a universidade de Bonn, onde participou da luta política estudantil. Tempo depois se transferiu para a universidade de Berlim. No geral cursou Filosofia, História e Direito.


 Ainda durante seu tempo na faculdade, foi membro de uma sociedade criada em torno de um de seus professores, Bruno Bauer, de Teologia. Este considerava que os evangelhos eram narrativas fantásticas, criadas por necessidades psicológicas.


 Em 1841 apresentou sua tese de doutorado onde nela continha uma análise das diferenças entre os sistemas filosóficos de Demócrito e de Epicuro, baseando-se na perspectiva Hegelina, que foi levada por sua posição política cada vez mais tendenciosa à esquerda republicana. Ainda neste período, Marx passou a integrar o jornal Rheinische Zeitung, onde pouco tempo depois passou a dirigi-lo.


Em 1843 casou-se com Jenny Von Westphalen e mudou-se junto a ela para Paris; lá logo tratou de contatar socialistas. Expulso da França, instalou-se em Bruxelas, onde fez uma consistente amizade com Friedrich Engels e junto a ele publicou obras, que na tradução chamam-se A sagrada família e A ideologia alemã. Mais tarde publicou o Manifesto comunista, também com colaboração de Engels.


 


Karl Marx participou de diversas organizações clandestinas com operários e após participar do movimento revolucionário de 1848 na Alemanha, mudou-se definitivamente para Londres. Lá publicou em 1852 O 18 Brumário De Luís Bonaparte, obra que faz uma análise de todo o golpe de estado de Napoleão III. Já em 1859 publicou Contribuição à crítica da economia política, e oito anos após este, foi a vez de publicar o primeiro volume de O capital, sua obra mais importante, cujo tema é economia, com abordagem sobre o sistema capitalista. Neste livro, aponta estudos sobre o acúmulo de capital e mostra que a classe dos capitalistas fica cada vez mais rica à custa dos operários, que cada vez mais empobrecem.


 Marx ainda voltou à atividade política, mas algum tempo depois retirou-se para se dedicar integralmente à continuação de O capital. Karl Marx morreu no dia 14 de março de 1883 em Londres e o segundo e o terceiro volumes foram publicados somente em 1885 e 1894, respectivamente, por Engels.


 


Os pensamentos de Karl Marx sobrevivem até hoje, mesmo em um mundo predominantemente capitalista.



Sobre a obra:
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O Capital (em alemão: Das Kapital) é um conjunto de livros de Karl Marx, sendo o primeiro deles publicado em 1867 (fotos acima). A obra "O Capital" que constitui uma análise crítica do capitalismo é considerada por muitos como o marco do pensamento socialista marxista. 


Nela existem muitos conceitos econômicos complexos, como mais-valia, capital constante e capital variável, uma análise sobre o salário; ou sobre a acumulação primitiva. Resumindo, sobre todos os aspectos do modo de produção capitalista, incluindo também uma crítica sobre a teoria do valor-trabalho de Adam Smith e de outros assuntos tratados pelos economistas clássicos.


Desde a publicação do primeiro livro que compõe o Capital, a filosofia marxista virou base de polêmicas. Em seu nome, foram feitas revoluções e estabelecidos vários tipos de organização estatal.


Com mais de 2.500 páginas, O Capital sempre foi uma leitura literalmente pesada para boa parte dos leitores. Marx  trabalhou em sua obra durante 15 anos e só terminou o primeiro volume. Os dois outros livros foram concluídos após sua morte por seu amigo Friedrich Engels, com base em fragmentos, bilhetes e anotações, deixados em grande quantidade por Marx.


O filósofo, que nasceu em Trier, na Alemanha, no ano de 1818 e faleceu em Londres em 1883, é tido ainda hoje como um analista perspicaz e um pensador brilhante, mesmo que as suas teorias não tenham correspondido inteiramente à realidade.


Na sua obra principal, O Capital, Marx construiu um gigantesco complexo filosófico com seus conhecimentos de Ciências Econômicas, História e Sociologia, misturados com uma porção de polêmica e de propaganda. Suas conclusões foram apoiadas por numerosas notas de pé de página e citações de referência – um enorme esforço tanto para o autor, como para os seus leitores.


A ideia central de Marx era a convicção da derrocada da sociedade capitalista, à qual se seguiria a vitória do comunismo, libertando a classe trabalhadora da exploração por parte do empresariado.


No primeiro livro de O Capital, Marx ocupa-se amplamente da circulação do dinheiro, com as mercadorias, com os valores de troca e de usufruto e com a mais-valia, com taxas de lucro e forças de produtividade. Ele fala do "engolir de todos os povos pela rede do mercado mundial" e da necessidade de eliminar as relações que escravizam as pessoas.


O ideólogo e advogado da classe operária nunca viu uma fábrica por dentro. Para a sua obra de três volumes, ele pesquisou exclusivamente na biblioteca do Museu Britânico, em Londres. Lá, segundo suas próprias palavras, "juntou enorme quantidade de material" sobre o tema.


Marx tornou-se famoso com a publicação de O Capital. Mas só muito depois da sua morte é que o autor obteve reconhecimento. Quando foi criado o Estado alemão-oriental, a extinta República Democrática Alemã, Marx foi elevado à categoria de herói do socialismo científico, ao lado de Engels e de Lenin. Sua doutrina foi considerada dogma irrefutável.


Da mesma forma, na antiga Alemanha Oriental, durante muitos anos, o partido único alemão oriental, SED, manteve quase o monopólio de interpretação e de publicação das obras de Marx. No final da década de 60 e início da década de 70, os famosos livros de capa azul, publicados pelo Instituto de Marxismo-Leninismo do Comitê Central do SED, eram tidos como leitura obrigatória e não podiam faltar na estante de nenhum estudante na República Federal da Alemanha. Numerosos estudantes inscreviam-se então nos chamados "cursos do Capital", nas universidades, a fim de obter embasamento ideológico.


Hoje, Marx é um clássico e tornou-se assim objeto de estudo da pesquisa histórica. Segundo Richard Löwenthal, professor de Ciências Políticas: "A atuação histórica de Marx baseia-se numa ligação ímpar entre constatações científicas revolucionárias e uma entusiasmada visão utópica, que inspirou os pioneiros do movimento operário a uma espécie de religião deste mundo. E uma doutrina que cumpre funções religiosas sempre corre o risco de cristalizar-se em dogma nas cabeças dos fiéis e dos pregadores".


É provável que o desenvolvimento das sociedades que implantaram o socialismo tenha ocorrido, sob muitos aspectos, de forma diferente da que Marx esperava. 


Atualmente não se avalia a realidade com as teorias de Marx e sim, o valor atual destas teorias em relação ao desenvolvimento real. Essa é a melhor maneira de sermos fiéis ao espírito crítico do grande cientista social: Karl Marx."
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Prefácio  por Friedrich Engels


Deixar o Livro Segundo de O Capital pronto para ser impresso, e isso de modo tal que fosse, por um lado, obra coerente e o mais possível acabada, mas também, por outro lado, obra exclusiva do Autor e não do editor, não foi trabalho fácil. O grande número de elaborações existentes, na maioria fragmentárias, dificultou a tarefa. No máximo uma única (Manuscrito IV) estava, até onde se estendia, inteiramente redigida para ser impressa; em compensação, no entanto, a maior parte era obsoleta, devido a redações posteriores. A massa principal do material, embora completada no que tange ao conteúdo, não o estava quanto à forma; estava redigida na linguagem em que Marx costumava fazer seus resumos: estilo descuidado, expressões coloquiais, em geral de rude humor, termos técnicos ingleses e franceses, frequentemente frases inteiras e até mesmo páginas em inglês; é o registro gráfico dos pensamentos na forma em que se desenvolviam na cabeça do Autor. Ao lado de certas partes isoladas, expostas pormenorizadamente, outras, igualmente importantes, apenas esboçadas; o material de fatos ilustrativos coletado estava quando muito, agrupado, mas longe de ser elaborado; ao final dos capítulos, no afã de chegar ao seguinte, frequentemente apenas um par de frases soltas como marcos da exposição, deixada aí incompleta; por fim, a letra, reconhecidamente ilegível às vezes até para o próprio Autor.


Contentei-me em reproduzir os manuscritos tão literalmente quanto possível, em modificar no estilo apenas aquilo que o próprio Marx teria modificado e inserir apenas frases intermediárias explicativas e conectivas onde isso fosse absolutamente necessário e, além disso, onde o sentido fosse indubitável. Frases cuja interpretação deixasse a mínima dúvida foram preferencialmente impressas ao pé da letra. As reformulações e intercalações feitas por mim não atingem, ao todo, sequer 10 páginas impressas e são de natureza apenas formal.


A mera enumeração do material manuscrito deixado por Marx para o Livro Segundo prova com que inigualável consciência, com que autocrítica rigorosa ele se esforçava por desenvolver, até a máxima perfeição, suas grandes descobertas econômicas, antes de publicá-las; uma autocrítica que só raramente lhe permitia ajustar forma e conteúdo de sua exposição a seu horizonte constantemente ampliado por novos estudos. Esse material consiste pois no seguinte:


Primeiro, um manuscrito, Para a Crítica da Economia Política de 1.472 páginas in quarto, em 23 cadernos, escritas de agosto de 1861 a junho de 1863. E a continuação do primeiro caderno,1 com o mesmo título, publicado em 1859 em Berlim. Nas páginas 1-220 (cadernos I-V) e, depois, novamente nas páginas 1.159-1.472 (cadernos XIX-XXIII) trata dos temas examinados no Livro Primeiro de O Capital, desde a transformação do dinheiro em capital até o fim, sendo a primeira redação que se dispõe deles. As páginas 973-1.158 (cadernos XVI-XVIII) tratam de: capital e lucro, taxa de lucro, capital comercial e capital financeiro, portanto de temas posteriormente desenvolvidos no manuscrito para o Livro Terceiro. Os temas tratados no Livro Segundo, bem como muitos dos abordados mais tarde no Livro Terceiro, ainda não estão, no entanto, agrupados de modo específico. São tratados de passagem, a saber na seção que constitui o corpo principal do manuscrito: páginas 220-972 (cadernos VI-XV): Teorias da Mais-Valia. Essa seção contém uma história crítica detalhada do cerne da Economia Política, a teoria da mais-valia, e além disso desenvolve, em contraposição polêmica aos antecessores, a maioria dos pontos investigados posteriormente, em particular e no contexto lógico do manuscrito, para os Livros Segundo e Terceiro. Tenciono publicar a parte crítica desse manuscrito, depois de suprimidas as numerosas passagens já liquidadas pelos Livros Segundo e Terceiro2, como Livro Quarto de O Capital. Quanto mais valioso esse manuscrito, tanto menos podia ser utilizado para a presente edição do Livro Segundo.


Pela ordem cronológica, o manuscrito seguinte é o do Livro Terceiro. Foi redigido, ao menos em sua maior parte, em 1864 e 1865. Só depois de isso estar essencialmente pronto é que Marx passou à elaboração do Livro Primeiro, o volume I publicado em 1867. Estou agora preparando esse manuscrito do Livro Terceiro para ser impresso.


Do período seguinte — depois de aparecer o Livro Primeiro — dispõe-se, para o Livro Segundo, de uma coletânea de 4 manuscritos in-fólio, numerados de I a IV pelo próprio Marx. Deles, o Manuscrito I (150 páginas), presumivelmente datado de 1865 ou 1867, é a primeira redação autônoma, ainda que mais ou menos fragmentária, do Livro Segundo, em sua divisão atual. Também neste nada havia de aproveitável. O Manuscrito III consiste, em parte, em um conjunto de citações e de referências aos cadernos de apontamentos de Marx — a maioria relativa à Seção I do Livro Segundo —, em parte, na elaboração de pontos isolados, a saber a crítica das proposições de Adam Smith sobre capital fixo e capital circulante e sobre a fonte do lucro; mais adiante, uma exposição sobre a relação entre a taxa de mais-valia e a taxa de lucro, que pertence ao Livro Terceiro. As referências forneceram poucos resultados novos; as elaborações tanto para o Livro Segundo quanto para o Livro Terceiro estavam superadas por redações posteriores e, na maior parte, também tiveram de ser deixadas de lado. — O Manuscrito IV é uma redação, pronta para ser impressa, da Seção I e dos primeiros capítulos da Seção II do Livro Segundo, tendo portanto sido utilizado nos lugares devidos. Embora evidenciasse ter sido redigido antes do Manuscrito II, pôde, no entanto, porque mais completo na forma, ser utilizado, com vantagem, para a parte correspondente do livro; bastou agregar-lhe alguns adendos do Manuscrito II. — Esse último manuscrito é a única redação até certo ponto acabada do Livro Segundo e data de 1870. As notas para a redação definitiva, que logo deverão ser referidas, dizem expressamente: “A segunda redação deve ser tomada por base”.


Depois de 1870 ocorreu nova pausa, determinada principalmente por enfermidade. Como de hábito, Marx preencheu esse tempo estudando: Agronomia, condições rurais americanas e, notadamente, russas, mercado monetário e sistema bancário; por último, Ciências Naturais: Geologia, Fisiologia e, particularmente, trabalhos matemáticos originais constituem o conteúdo dos numerosos cadernos de apontamentos dessa época. No início de 1877, sentiu-se suficientemente restabelecido para retomar seu verdadeiro trabalho. Do final de março de 1877 datam referências e anotações dos 4 manuscritos já referidos como base para uma nova elaboração do Livro Segundo, cujo início está contido no Manuscrito V (56 páginas in-fólio). Compreende os 4 primeiros capítulos e está ainda pouco elaborado; pontos essenciais são tratados em notas de rodapé; o material está mais coletado do que peneirado, mas é a última exposição completa que se tem dessa parte, a mais importante da Seção I.


Uma primeira tentativa de fazer disso um manuscrito pronto para ser impresso está no Manuscrito VI (depois de outubro de 1877 e antes de julho de 1878), apenas 17 páginas in-quarto, abrangendo a maior parte do primeiro capítulo; uma segunda — a última —, no Manuscrito VII, de “2 de julho de 1878”, com apenas 7 páginas in-fólio.


Por essa época, parece ter ficado claro a Marx que sem uma revolução completa em seu estado de saúde nunca chegaria a completar uma redação que fosse satisfatória para ele mesmo dos Livros Segundo e Terceiro. De fato, os Manuscritos V-VIII, apresentam, com demasiada frequência, os vestígios de violenta luta contra condições deprimentes de enfermidade. A parte mais difícil da Seção I estava reelaborada no Manuscrito V; o resto da Seção I e toda a Seção II (excetuado o capítulo XVII) não ofereciam dificuldades teóricas significativas; a Seção III, no entanto, a reprodução e circulação do capital social, parecia-lhe necessitar urgentemente de reformulação. No Manuscrito II, a reprodução era abordada primeiro sem considerar a circulação monetária que a intermediava e, depois, levando-a em conta. Isso deveria ser corrigido e, sobretudo, toda a seção deveria ser reformulada de modo tal que viesse a corresponder ao horizonte mais amplo do Autor. Assim surgiu o Manuscrito VIII, um caderno de somente 70 páginas in-quarto; mas o que Marx soube condensar nesse espaço prova-o o confronto da Seção III impressa, após eliminar os trechos do Manuscrito II aí intercalados.


Também nesse manuscrito dá-se apenas um tratamento provisório ao objeto; tratava-se, antes de mais nada, de registrar e desenvolver os novos pontos de vista alcançados em relação ao Manuscrito II, negligenciando os pontos sobre os quais nada havia a dizer de novo. Também uma parte essencial do capítulo XVII da Seção II, que, de qualquer modo, até certo ponto avança na Seção III, é novamente incluída e ampliada. A sequencia lógica é interrompida com frequência, o tratamento em certos pontos apresenta lacunas e, notadamente no final, é bastante fragmentário. Mas o que Marx queria dizer está dito aí de um jeito ou de outro.


Esse é o material para o Livro Segundo, com o qual, segundo uma observação de Marx a sua filha Eleanor, pouco antes de sua morte, eu deveria “fazer alguma coisa”. Assumi esse encargo em seus limites mais estreitos: onde quer que fosse possível, limitei minhas atividades a mera escolha entre as diversas redações. E de modo tal que sempre a última redação disponível, em comparação com as anteriores, fosse tomada como base. Dificuldades reais, isto é, outras que não meramente técnicas, apresentaram aí apenas as Seções I e III; porém, estas também não foram pequenas. Procurei resolvê-las exclusivamente de acordo com o espírito do Autor.


Na maioria dos casos, traduzi as citações no texto para corroborar fatos ou onde, como em passagens de Adam Smith, o original está à disposição de qualquer um que queira ir ao fundo da questão. Só no capítulo X isso não foi possível, pois aí o texto inglês é criticado diretamente. — As citações do Livro Primeiro apresentam a numeração das páginas da segunda edição, a última em vida de Marx.


Para o Livro Terceiro, há, além da primeira elaboração no Manuscrito Zur Kritik, dois trechos referidos no Manuscrito III e algumas notas curtas ocasionalmente lançadas nos cadernos de apontamentos; o referido manuscrito in-fólio, de 1864/65, elaborado mais ou menos até o mesmo grau de acabamento que o Manuscrito II do Livro Segundo; e, finalmente, um caderno de 1875: a relação entre a taxa de mais-valia e a taxa de lucro, desenvolvida matematicamente (em equações). O preparo deste livro para a impressão marcha aceleradamente. Tanto quanto posso julgar até agora, trará apenas dificuldades técnicas, exceto, naturalmente, algumas seções muito importantes.


Aqui é o local para refutar uma acusação contra Marx que, primeiro sussurrada isoladamente, é agora, depois de sua morte, apregoada como fato consumado por socialistas de cátedra e do Estado,3 bem como por seu séquito — a acusação de que Marx teria plagiado Rodbertus. Noutro lugar eu já disse4 o mais urgente quanto a isso, mas somente aqui posso apresentar as provas decisivas.


Pelo que sei, essa acusação se encontra pela primeira vez em R. Meyer, Emancipationskampf des vierten Standes, p. 43:


“Dessas publicações” (de Rodbertus, datadas da segunda metade dos anos 30) “Marx comprovadamente extraiu a maior parte de sua crítica”.


Posso, até prova em contrário, supor que toda “comprovação” dessa assertiva consiste em que Rodbertus assegurou isso ao Sr. Meyer. — Em 1879 o próprio Rodbertus sobe ao palco e escreve a J. Zeller (Zeitschrift für die gesammte Staatswissenschaft5 de Tübingen, 1879, p. 219), em relação a seu escrito Zur Erkenntniss unsrer staatswirtschaftlichen Zustände (1842), o seguinte:


“Verifiquei que o mesmo” (a linha de pensamentos aí desenvolvida) “já foi lindamente usado por Marx, sem, é óbvio, citar-me”.


O que também seu editor póstumo, Th. Kozak, sem mais repetiu. (Das Kapital, de Rodbertus. Berlim, 1884. Introdução, p. XV.) — Por fim, nas Briefe und sozialpolitischen Aufsätzen von Dr. Rodbertus-Jagetzow, editada por R. Meyer em 1881, Rodbertus afirma sem rodeios:


“Hoje me vejo espoliado por Schäffle e Marx, sem que meu nome seja citado” (Brief n° 60, p. 134).


E em outra passagem a pretensão de Rodbertus assume uma figura mais precisa: 


“De onde se origina a mais-valia do capitalista, mostrei-o em minha terceira carta social essencialmente do mesmo modo que Marx, só que mais concisa e claramente”. (Brief nº 48, p. 111.)


De todas essas acusações de plágio, Marx nunca soube nada. Em seu exemplar do Emancipationskampf só estavam cortadas as folhas da parte relativa à Internacional; o corte das restantes foi providenciado por mim só após sua morte. Ele nunca viu a revista de Tübingen. As Briefe etc. a R. Meyer permaneceram-lhe igualmente desconhecidas e só em 1884, graças à bondade do próprio Sr. Meyer, fui levado a atentar para a passagem sobre a “espoliação”. Marx conhecia, no entanto, a carta nº 48; o Sr. Meyer teve a gentileza de presentear a filha mais nova de Marx com o original. Marx, a cujos ouvidos tinha, no entanto, chegado algum misterioso falatório quanto a se encontrar em Rodbertus a fonte secreta de sua crítica, mostrou-a a mim com a observação: aqui, finalmente, ele tinha informação autêntica sobre as pretensões do próprio Rodbertus; caso ele não reclamasse mais nada, para Marx estava tudo bem; e se Rodbertus considerava sua exposição mais concisa e clara, tal prazer ele também poderia deixar-lhe. Na verdade, ele considerou por esta carta de Rodbertus toda a questão resolvida.


Tanto mais podia ele assim proceder porque, como positivamente sei, toda a atividade literária de Rodbertus lhe era desconhecida até cerca de 1859, quando sua própria crítica da Economia Política estava pronta não apenas em seus traços básicos, mas também nos detalhes mais importantes. Ele iniciou seus estudos econômicos em 1843, em Paris, com os grandes mestres ingleses e franceses; dos alemães, só conhecia Rau e List, e isso já lhe era mais que suficiente. Nem Marx nem eu soubemos sequer uma palavra acerca da existência de Rodbertus, até que, em 1848, na Neue Rheinische Zeitung tivemos de criticar seus discursos como deputado por Berlim e seus atos como ministro. Era tal nossa ignorância que perguntamos aos deputados renanos quem era, afinal de contas, esse Rodbertus que, tão subitamente, se tornara ministro. Mas também estes nada souberam revelar sobre os escritos econômicos de Rodbertus. Que, no entanto, Marx mesmo sem a ajuda de Rodbertus, já sabia naquela época muito bem não só de onde, mas também como “se origina a mais-valia do capitalista” provam-no a Mesère de Ia Philosophie, 1847,6 e as conferências sobre trabalho assalariado e capital feitas em Bruxelas em 1847 e publicadas em 1849 na Neue Rheinische Zeitung nº 264-269.7 Só por intermédio de Lassalle, por volta de 1859, é que Marx soube que também existia um economista Rodbertus e, então, encontrou, no Museu Britânico, a “terceira carta social” do mesmo.


Esses são os fatos. Mas e quanto ao conteúdo que Marx teria “espoliado” de Rodbertus?


“De onde se origina a mais-valia do capitalista”, diz Rodbertus “mostrei-o em minha terceira carta social essencialmente do mesmo modo que Marx, só que mais concisa e claramente.”


Este é, portanto, o ponto crucial: a teoria da mais-valia; e, de fato, não se pode dizer o que mais Rodbertus poderia em todo caso reclamar como sendo de sua propriedade em Marx. Rodbertus se apresenta aí como o verdadeiro criador da teoria da mais-valia, que Marx teria roubado dele.


E o que diz a terceira carta social8 sobre a origem da mais-valia? Simplesmente que a “renda”, como ele concebe conjuntamente a renda fundiária e o lucro, não provém de “acréscimo de valor” ao valor da mercadoria, mas “em decorrência de dedução do valor que o salário sofre ou, em outras palavras: por que o salário só representa parte do valor do produto” e, com suficiente produtividade do trabalho, “não precisa ser igual ao valor de troca natural de seu produto, a fim de que algo sobre, deste, para reposição de capital (!) e renda”.


Com o que não nos é dito que “valor de troca natural” do produto é este, com o qual não resta nada para a “reposição do capital”, portanto para a reposição da matéria-prima, e para o desgaste dos instrumentos de trabalho.


Felizmente nos é dado constatar qual a impressão que essa memorável descoberta causou em Marx. No Manuscrito Zur Kritik etc. encontra-se, no caderno X, p. 445 et seqs.9, uma “Digressão. Sr. Rodbertus. Nova teoria da renda fundiária”. Somente sob esse ponto de vista é considerada aí a terceira carta social. A teoria geral da mais-valia de Rodbertus é liquidada com a irônica observação:


“O Sr. Rodbertus investiga primeiro como as coisas se passam num país em que a posse do solo e do capital não estão separadas e, então, chega ao importante resultado de que a renda (na qual ele compreende toda a mais-valia) é simplesmente igual ao trabalho não-pago ou ao quantum de produtos em que se apresenta”.


Ora, a humanidade capitalista já produziu por diversos séculos mais-valia e, aos poucos, também chegou a se preocupar com sua origem. A primeira visão foi a que surgiu da práxis comercial imediata: a mais-valia proviria de um acréscimo do valor do produto. Ela preponderou entre os mercantilistas, mas já James Steuart reconheceu que o que um ganha o outro necessariamente tem de perder. Apesar disso, esse ponto de vista continuou assombrando por muito tempo, notadamente entre os socialistas; mas da ciência clássica ele é elimidado por Adam Smith.


Diz ele, em Wealth of Nations, v. I, cap. VI:


“Assim que o capital (stock) tenha se acumulado nas mãos de indivíduos, alguns deles naturalmente vão empregá-lo para pôr pessoas laboriosas a trabalhar, às quais proverão com matérias-primas e meios de subsistência, a fim de, com a venda do produto de seu trabalho ou com o que seu trabalho agregou ao valor daquelas matérias-primas, realizar um lucro. (...) O valor que os trabalhadores agregam às matérias-primas divide-se, por isso, em duas partes, das quais uma paga seu salário, a outra o lucro do empregador sobre toda importância por ele adiantada em matérias-primas e salários”.


E adiante:


“Assim que o solo de um país tenha se tornado inteiramente propriedade privada, os proprietários fundiários, como também as outras pessoas, adoram colher onde jamais semearam, e demandam uma renda fundiária até mesmo dos produtos naturais do solo. (...) O trabalhador (...) precisa ceder ao proprietário fundiário uma parcela do que seu trabalho coletou ou produziu. Essa parcela ou, o que dá no mesmo, o preço dessa parcela constitui a renda fundiária”.


A respeito dessa passagem, Marx observa, no citado manuscrito Zur Kritik etc., p. 253:10


“Adam Smith concebe, portanto, a mais-valia, ou seja, o mais-trabalho, o excedente do trabalho executado e objetivado na mercadoria sobre o trabalho pago, portanto, sobre o trabalho que recebeu seu equivalente no salário, como a categoria geral, da qual o lucro propriamente dito e a renda fundiária são apenas ramificações”.


Mais adiante diz Adam Smith (Livro Primeiro, cap. VIII):


“Assim que a terra se torna propriedade privada, o proprietário fundiário exige uma participação em quase todos os produtos que o trabalhador possa criar sobre ela ou coletar. Sua renda fundiária constitui a primeira dedução do produto do trabalho que é aplicado à terra. Mas o cultivador do solo raramente tem os meios de se manter até a obtenção da colheita. Sua manutenção em geral lhe é adiantada do capital (stock) de um empregador, o arrendatário, que não teria interesse em empregá-lo se não compartilhasse com ele o produto de seu trabalho ou se seu capital não fosse reposto com lucro. Esse lucro constitui uma segunda dedução do produto do trabalho aplicado à terra. O produto de quase todo trabalho está sujeito à mesma dedução para o lucro. Em todas as indústrias, a maior parte dos trabalhadores precisa de um patrão para lhes adiantar, até o término do trabalho, matéria-prima, salário e meios de subsistência. Esse empregador partilha com eles o produto do seu trabalho ou o valor que este agrega às matérias-primas processadas, e nessa participação consiste seu lucro”.


Diz sobre isso Marx (Manuscrito, p. 256 11):


“Aí, Adam Smith designa secamente renda fundiária e lucro do capital como meras deduções do produto do trabalhador ou do valor de seu produto, igual ao trabalho agregado à matéria-prima. Esse desconto só pode consistir, no entanto, como o próprio Adam Smith o discutiu anteriormente, na parte do trabalho que o trabalhador acrescenta às matérias e que transcende o quantum de trabalho que apenas paga seu salário ou que só fornece um equivalente para seu salário — portanto no mais-trabalho, na parte não-paga de seu trabalho”.


“De onde se origina a mais-valia do capitalista” e, ademais, a do proprietário fundiário, já o sabia Adam Smith; é o que Marx já em 1861 reconhece francamente, enquanto Rodbertus e o enxame de seus admiradores, que brotam como cogumelos sob as cálidas chuvas de verão do socialismo de Estado, parecem ter esquecido completamente.


“No entanto”, continua Marx, “Smith não separou a mais-valia como tal, como categoria própria, das formas específicas que ela recebe no lucro e na renda fundiária. Daí haver nele e, mais ainda, em Ricardo, muito erro e deficiência na investigação.”12


Essa assertiva se aplica literalmente a Rodbertus. Sua “renda” é simplesmente a soma de renda fundiária + lucro; da renda da terra ele elabora uma teoria totalmente falsa; o lucro, ele aceita, sem examinar, como o encontra em seus antecessores — A mais-valia de Marx, pelo contrário, é a forma geral da soma de valor de que se apropriam, sem fornecerem equivalente, os donos dos meios de produção, e que se divide, segundo leis muito peculiares, só descobertas por Marx, nas formas específicas, metamorfoseadas, de lucro e renda fundiária. Essas leis são desenvolvidas no Livro Terceiro, onde primeiro há de se mostrar quantos membros intermediários são necessários para passar do entendimento da mais-valia em geral para o entendimento de sua transformação em lucro e renda fundiária, portanto para o entendimento das leis da repartição da mais-valia no interior da classe capitalista.


Ricardo vai significativamente mais longe do que Adam Smith. Baseia sua concepção da mais-valia em nova teoria do valor, que na verdade já se encontrava de modo embrionário em Adam Smith, mas na exposição era quase sempre esquecida e que se tornou o ponto de partida de toda a ciência econômica posterior. Da determinação do valor mercantil pela quantidade de trabalho realizado nas mercadorias, ele deduz a repartição do quantum de valor agregado às matérias-primas pelo trabalho entre trabalhadores e capitalistas, sua divisão em salário e lucro (isto é, aqui, mais-valia). Ele demonstra que o valor das mercadorias permanece o mesmo, como quer que varie a proporção entre essas duas partes, lei para a qual só admite exceções isoladas. Ele estabelece até mesmo algumas leis básicas sobre a relação recíproca entre salário e mais-valia (concebida sob a forma de lucro), ainda que em forma demasiado genérica (MARX. O Capital, v. I, t. 2, cap. XV, A), e demonstra que a renda fundiária é um excedente sobre o lucro, que se constitui sob determinadas circunstâncias. Em nenhum desses pontos Rodbertus ultrapassou Ricardo. As contradições internas da teoria ricardiana, que levaram sua escola à ruína, permaneceram-lhe totalmente desconhecidas ou apenas o induziram (Zur Erkenntniss etc., p. 130) a exigências utópicas e não a soluções econômicas.


A doutrina ricardiana do valor e da mais-valia não precisava, porém esperar pelo Zur Erkenntniss etc. de Rodbertus para ser explorada pelos socialistas. A p. 609 do volume I de O Capital (segunda edição) encontra-se citado: “The possessors of surplus produce or capital”13, extraído de um escrito: The Source and Remedy of the National Difficulties. A Letter to Lord John Russell. Londres, 1821. Nesse escrito, sobre cujo significado já a expressão surplus produce or capital deveria ter chamado a atenção, e que é um panfleto de 40 páginas, arrancado por Marx do esquecimento, é dito:


“O que quer que caiba ao capitalista" (da perspectiva do capitalista) “só do mais-trabalho (surplus labour) do trabalhador é que ele pode apropriar-se14 pois o trabalhador precisa viver” (p. 23.)


Como, porém, o trabalhador vive e quão grande pode ser, portanto, o mais-trabalho apropriado pelo capitalista é muito relativo.


“Se o capital não diminui em valor na proporção em que aumenta em massa, então o capitalista procurará extorquir do trabalhador o produto de cada hora de trabalho acima do mínimo com que o trabalhador possa viver. (...) Por fim, o capitalista poderá dizer ao trabalhador: não deves comer pão, pois podes viver de beterrabas e batatas; é a isso que chegamos.” (p. 23, 24.) “Se o trabalhador pode ser levado a se alimentar de batatas em vez de pão, é incontestável que mais pode ser extraído de seu trabalho; isso quer dizer que, se para viver de pão ele era obrigado para sua própria manutenção e a de sua família, a reter o trabalho de segunda e terça-feira, ele, à base de batatas, só precisa reter para si a metade de segunda-feira; e a metade restante de segunda e toda a terça-feira são liberadas ou para o serviço do Estado ou do capitalista.” (p. 26.) “Admite-se (if is admitted) que os juros pagos ao capitalista, seja em forma de renda, juros sobre dinheiro ou lucros de negócios, são pagos com o trabalho de outros.” (p. 23.)


Aqui está, portanto, toda a “renda” de Rodbertus; só que, em vez de dizer “renda” diz-se juros.


Quanto a isso, Marx nota (manuscrito Zur Kritik, p. 852):


“Este panfleto pouco conhecido — que apareceu a época em que o incrível remendão MacCulloch15 começou a fazer falar de si — contém um progresso essencial em relação a Ricardo. Designa diretamente a mais-valia — ou “lucro” como Ricardo a denomina (frequentemente também mais-produto, surplus produce), ou interest16, como o autor do panfleto a denomina — como surplus labour, mais-trabalho, trabalho que o trabalhador executa gratuitamente, que executa além do quantum de trabalho por meio do qual repõe o valor de sua força de trabalho, portanto produz um equivalente de seu salário. Como era importante resolver o valor em trabalho, assim era importante resolver em mais-trabalho (surplus labour) a mais-valia (surplus value), que se apresenta num mais-produto (surplus produce). A rigor, isso já está dito em Adam Smith e constitui um elemento fundamental na exposição de Ricardo. Mas eles em nenhum lugar o exprimem e fixam em forma absoluta”.


Mais adiante é dito, então, à p. 859 do Manuscrito:


“De resto, o autor está preso às categorias econômicas como ele as encontra. Assim como em Ricardo a confusão entre mais-valia e lucro leva a desagradáveis contradições, o mesmo ocorre nele, já que batiza a mais-valia de juros do capital. Certamente, nisso ele está acima de Ricardo, já que primeiro reduz toda mais-valia a mais-trabalho e, quando chama a mais-valia de juros do capital, sublinha, ao mesmo tempo, que entende por interests of capital a forma geral da mais-valia, em contraposição às formas específicas: renda, juros sobre dinheiro e lucros de negócios. Mas ele toma o nome de uma dessas formas específicas, interest, de novo como da forma geral. E isso é suficiente para que recaia no jargão (slang diz o Manuscrito) “econômico”.


Essa última passagem serve a nosso Rodbertus como uma luva. Também ele está preso às categorias econômicas como as encontra. Também ele batiza a mais-valia com o nome de uma de suas subformas transmutadas, que, além do mais, torna totalmente indeterminada: renda. O resultado desses dois desacertos é que ele recai no jargão econômico, não prossegue criticamente seu progresso sobre Ricardo e, ao invés disso, deixa-se induzir a fazer de sua teoria inconclusa, antes mesmo de ela ter saído da casca, fundamento de uma utopia, com a qual, como sempre, chega demasiado tarde. O panfleto apareceu em 1821 e antecipa totalmente a “renda” rodbertusiana.


Nosso panfleto é apenas o posto mais avançado de toda uma literatura que, nos anos 20, volta a teoria ricardiana do valor e da mais-valia em favor dos interesses do proletariado e contra a produção capitalista, combatendo a burguesia com suas próprias armas. Todo o comunismo de Owen, à medida que se apresenta na polêmica econômica, apoia-se em Ricardo. A seu lado ainda há, porém, toda uma série de escritores, dos quais, já em 1847, Marx cita apenas alguns contra Proudhon (Misère de Ia Philosophie. p. 49): Edmonds, Thompson, Hodgskin etc. etc. “e mais 4 páginas de et cétera”. Desses inúmeros escritos limito-me a citar um ao acaso: An Inquiry into the Principies of the Distribution of Wealth, most Conducive to Human Happiness, by William Thompson; a new edition, Londres, 1850. Este escrito, redigido em 1822, apareceu pela primeira vez em 1824. Também aí a riqueza apropriada pelas classes não-produtoras é designada por toda parte como dedução do produto do trabalhador, e isso em termos bastante fortes.


“O esforço constante do que chamamos de sociedade tem consistido em induzir, por logro ou persuasão, por temor ou coação, o trabalhador produtivo a realizar o trabalho pela menor porção possível do produto de seu próprio trabalho.” (p. 28.) “Por que o trabalhador não deve receber todo o produto de seu trabalho?” (p. 32.) “Essa compensação, que os capitalistas extraem dos trabalhadores produtivos sob o nome de renda fundiária ou lucro, é reivindicada pelo uso do solo ou de outros objetos. (...) Já que todos os materiais físicos, com os quais ou por meio dos quais o trabalhador produtivo que nada possui a não ser sua capacidade de produzir, pode fazer valer essa sua capacidade de produção, estão na posse de outros, cujos interesses são opostos aos dele e cuja anuência é uma condição prévia para sua atividade — será que não depende e não tem de depender da mercê desses capitalistas qual parte dos frutos de seu próprio trabalho eles desejam lhe proporcionar como compensação por esse trabalho?” (p. 125.) “(...) em proporção à grandeza do produto retido, quer esses desfalques (...) sejam chamados de impostos, lucro ou furto.” (p. 126) etc.


Confesso que escrevo estas linhas não sem certa vergonha. Que a literatura anticapitalista inglesa dos anos 20 e 30 seja tão completamente desconhecida na Alemanha, apesar de Marx já ter, no Misère de Ia Philosophie, se referido diretamente a ela e de a ter citado várias vezes — o panfleto de 1821, Ravenstone, Hodgskin etc. — no volume 1 de O Capital, ainda é admissível. Que não só o literatus vulgarís,17 que “realmente também não aprendeu nada”, se agarre desesperadamente às saias de Rodbertus, mas também o professor catedrático em sua função e dignidade,18 que “se pavoneia ufano de seu saber” e que esqueceu sua Economia clássica a tal ponto que acusa seriamente Marx de que ele teria surripiado coisas de Rodbertus, que já podiam ser lidas em Adam Smith e Ricardo — isso comprova o quanto decaiu hoje a Economia oficial.


Mas então o que Marx disse de novo sobre a mais-valia? Como a teoria da mais-valia de Marx pode ter caído como um raio do céu limpo, e isso em todos os países civilizados, enquanto as teorias de todos os seus predecessores socialistas, inclusive Rodbertus, se desvaneceram sem surtir efeito?


A história da Química pode mostrar-nos isso com um exemplo.


Como se sabe, ainda no final do século passado, predominava a teoria flogística, segundo a qual a essência de toda combustão consistia em que do corpo em combustão se desprendia outro corpo hipotético, um combustível absoluto, designado com o nome de flogisto. Essa teoria bastava para explicar a maioria dos fenômenos químicos então conhecidos, ainda que, em alguns casos, de modo forçado. Ora, pois, em 1774, Priestley obteve um tipo de ar “que considerou tão puro ou tão livre de flogisto que, comparado com ele, o ar comum parecia viciado”.


Chamou-o de ar deflogistizado. Pouco depois, Scheele, na Suécia, conseguiu obter o mesmo tipo de ar e demonstrou sua existência na atmosfera. Descobriu também que ele desaparece quando se queima um corpo nele ou no ar comum e, por isso, chamou-o de ar ígneo.


“Desses resultados ele então tirou a conclusão de que a combinação decorrente da união do flogisto com um dos componentes do ar (portanto na combustão) nada mais seria que fogo ou calor, que escapa pelo vidro.”19 


Tanto Priestley quanto Scheele tinham isolado o oxigênio, mas não sabiam o que tinham nas mãos. Eles continuaram presos às categorias flogísticas como as encontraram. O elemento que deveria derrubar toda a concepção flogística e revolucionar a Química permanecia estéril em suas mãos. Mas Priestley logo comunicou sua descoberta a Lavoisier, em Paris, e Lavoisier, tendo a mãos esse fato novo, reexaminou então toda a teoria flogística e descobriu que a nova espécie de ar era um novo elemento químico, que na combustão o misterioso flogisto não sai do corpo que queima, mas que este novo elemento se combina com o corpo; assim, ele pôs toda a Química, que em sua forma flogística estava de cabeça para baixo, pela primeira vez de pé. E ainda que não tenha, como afirmou mais tarde, isolado o oxigênio à mesma época que os outros dois e independente deles, mesmo assim permanece como o autêntico descobridor do oxigênio em relação aos dois que apenas o isolaram, sem vislumbrar sequer o que haviam isolado.


Assim como Lavoisier está para Priestley e Scheele, Marx está para seus predecessores na teoria da mais-valia. A existência da parcela do valor do produto que agora chamamos de mais-valia havia sido detectada muito antes de Marx; igualmente havia sido expresso, com maior ou menor clareza, em que ela consiste, ou seja, no produto do trabalho pelo qual o apropriador não pagou um equivalente. Mas não se chegou mais longe do que isso. Uns — os economistas burgueses clássicos — no máximo investigaram a proporção em que o produto do trabalho é repartido entre o trabalhador e o possuidor dos meios de produção. Outros — os socialistas — consideraram injusta essa repartição e procuraram meios utópicos para eliminai a injustiça. Uns e outros ficaram presos às categorias econômicas que já haviam encontrado.


Marx surgiu então em cena. E isso em antítese direta a todos os seus predecessores. Onde estes haviam visto uma solução, ele viu apenas um problema. Viu que não havia aí nem ar deflogistizado nem ar ígneo, mas oxigênio — que não se tratava aí nem de mera constatação de um fato econômico nem de um conflito desse fato com a justiça eterna e a verdadeira moral, mas de um fato destinado a revolucionar toda a Economia e que oferecia a chave para o entendimento de toda a produção capitalista — para quem soubesse utilizá-lo. A partir desse fato, reexaminou todas as categorias preexistentes, como Lavoisier, a partir do oxigênio, tinha reexaminado as categorias preexistentes da química flogística. Para saber o que era a mais-valia, precisava saber o que era o valor. A própria teoria do valor de Ricardo precisava, antes de mais nada, ser submetida à crítica. Marx examinou, portanto, o trabalho em sua qualidade de gerador de valor e estabeleceu, pela primeira vez, qual trabalho, por que e como ele constitui valor e que valor em geral nada mais é que trabalho cristalizado desse modo — um ponto que, até o fim, Rodbertus não entendeu. Marx investigou, então, a relação entre mercadoria e dinheiro e demonstrou como e por que, por força da propriedade de valor que lhe é imanente a mercadoria e o intercâmbio de mercadorias necessariamente têm de produzir a antítese entre mercadoria e dinheiro; sua teoria do dinheiro, assim fundamentada, é a primeira exaustiva e, agora, tacitamente aceita em geral. Investigou a transformação do dinheiro em capital e demonstrou que ela repousa na compra e venda da força de trabalho. Ao colocar aí a força de trabalho, a propriedade geradora de valor, no lugar do trabalho, resolveu de um só golpe, uma das dificuldades em que havia soçobrado a escola ricardiana: a impossibilidade de conciliar o intercâmbio recíproco de capital e trabalho com a lei ricardiana da determinação do valor pelo trabalho. Só ao constatar a diferenciação do capital em constante e variável é que conseguiu expor o processo de formação da mais-valia em seu curso real até nos menores detalhes e, com isso, explicá-lo — o que nenhum de seus predecessores conseguira; constatou, portanto, uma diferença dentro do próprio capital, com a qual nem Rodbertus nem os economistas burgueses estavam em condição de fazer qualquer coisa, que fornece a chave para a solução dos problemas econômicos mais intrincados, do que, de novo, aqui o Livro Segundo — e ainda mais, como há de mostrar, o Livro Terceiro — fornece a mais contundente prova. Prosseguindo na investigação da própria mais-valia, descobriu suas duas formas: a mais-valia absoluta e a relativa, comprovando os papéis diferentes porém, em ambos os casos, decisivos, que desempenharam no desenvolvimento histórico da produção capitalista. Com base na mais-valia, desenvolveu a primeira teoria racional que temos do salário e elaborou, pela primeira vez, os traços fundamentais de uma história da acumulação capitalista, e um quadro de sua tendência histórica.


E Rodbertus? Depois de ler tudo isso, encontra aí — economista tendencioso como sempre! — Um “ataque contra a sociedade”,20 acha que ele mesmo já disse, de modo muito mais conciso e claro, de onde provém a mais-valia e acha, finalmente, que tudo se ajusta à “forma hodierna do capital” isto é, ao capital conforme existe historicamente, mas não ao “conceito de capital”, ou seja, a ideia utópica de capital do Sr. Rodbertus. Bem como o velho Priestley que, até a hora da morte, preservou sua fé no flogisto e não queria saber do oxigênio. Só que Priestley realmente foi o primeiro a isolar o oxigênio, enquanto Rodbertus, com sua mais-valia, ou melhor, com a sua “renda”, apenas descobriu novamente um lugar-comum, e que Marx desdenhou, ao contrário do procedimento de Lavoisier, afirmar ter sido ele o primeiro a descobrir o fato da existência da mais-valia.


O que Rodbertus realizou além disso, em Economia, está no mesmo nível. Sua conversão da mais-valia em uma utopia já foi criticada por Marx não intencionalmente no Misère de Ia Philosophie; o que ademais havia a dizer quanto a isso, eu já o fiz no prefácio da tradução alemã daquele escrito. Sua explicação das crises conjunturais pelo subconsumo da classe trabalhadora já se encontra em Nouveaux Príncipes de L’Economie Politique, Livro Quarto, cap. IV,21 de Sismondi. 


Só que Sismondi sempre tem em vista o mercado mundial, enquanto o horizonte de Rodbertus não vai além da fronteira prussiana. Suas especulações sobre se o salário provém do capital ou da renda pertencem à Escolástica e são definitivamente liquidadas pela Seção III deste volume II de O Capital. Sua teoria da renda continua sendo de sua exclusiva propriedade e pode continuar dormitando até que apareça o manuscrito de Marx que a critica.22 Por fim, suas propostas para emancipar a velha propriedade fundiária prussiana da pressão do capital são, de novo, totalmente utópicas; pois evitam a única questão prática de que aí se trata — a questão: como pode o fidalgote da velha Prússia perceber, entra ano, sai ano, digamos, 20 mil marcos e gastar, digamos, 30 mil marcos e, mesmo assim, não contrair dívidas?


A escola ricardiana encalhou, por volta de 1830, na mais-valia. O que ela não soube resolver continuou com mais razão insolúvel para sua sucessora, a Economia vulgar. Os dois pontos em que ela soçobrou foram os seguintes: 


Primeiro: o trabalho é a medida do valor. Mas, agora, o trabalho vivo tem, no intercâmbio com o capital, um valor menor que o trabalho objetivado, pelo qual é trocado. O salário, o valor de determinado quantum de trabalho vivo, é sempre menor que o valor do produto que é elaborado por esse mesmo quantum de trabalho vivo, ou daquilo em que este se apresenta. A questão é nessa forma efetivamente insolúvel. Ela foi adequadamente formulada por Marx, e assim respondida. Não é o trabalho que tem um valor. Como atividade geradora de valor, ela tão pouco pode ter um valor específico quanto a gravidade um peso específico, o calor uma temperatura específica, a eletricidade uma voltagem específica. Não é o trabalho que é comprado e vendido como mercadoria, mas a força de trabalho. Assim que ela se transforma em mercadoria, seu valor se regula pelo trabalho nela corporificado, enquanto produto social, ou seja seu valor é igual ao trabalho socialmente necessário para sua produção e reprodução. A compra e venda da força de trabalho com base nesse seu valor não contradiz, portanto, de modo algum, a lei econômica do valor.


Segundo: de acordo com a lei ricardiana do valor, dois capitais que empreguem trabalho vivo em igual quantidade e com igual remuneração, em sendo equivalentes todas as demais circunstâncias, produzem em tempos iguais produtos de igual valor e mais-valia ou lucro de igual magnitude. Mas, se empregam quantidades desiguais de trabalho vivo, então não podem produzir mais-valia ou, como dizem os ricardianos, lucro do mesmo tamanho. Ora, o que acontece é o contrário. Efetivamente, capitais iguais, seja qual for a quantidade de trabalho vivo que empreguem, produzem em média, em tempos iguais, lucros em médias iguais. Encontra-se aí, portanto, uma contradição à lei do valor já descoberta por Ricardo e que a escola dele também não foi capaz de resolver. Nem mesmo Rodbertus pôde deixar de perceber essa contradição; em vez de resolvê-la, fez dela um dos pontos de partida de sua utopia. (Zur Erk., p. 131.) Essa contradição, Marx já a resolvera no manuscrito Zur Kritik,23 a solução se encontra, conforme o plano de O Capital, no Livro Terceiro.24 Até que seja publicado, ainda hão de transcorrer meses. Portanto, os economistas que querem descobrir em Rodbertus a fonte secreta e um predecessor superior de Marx têm, aqui, oportunidade de mostrar o que a Economia rodbertusiana é capaz de fazer. Se demonstrarem como, não só sem ferir a lei do valor, mas, ao contrário, fundamentando-se nela, se pode e se deve formar uma taxa média igual de lucro então estamos dispostos a continuar a conversa. Entrementes, queiram apressar-se, por favor. As brilhantes investigações deste Livro Segundo e seus resultados totalmente novos em domínios até agora quase intocados são apenas preliminares ao conteúdo do Livro Terceiro, que desenvolve as conclusões finais da apresentação marxista do processo de reprodução social em base capitalista. Quando tiver aparecido esse Livro Terceiro, pouco restará a falar de um economista chamado Rodbertus.


Os Livros Segundo e Terceiro de O Capital, como Marx me disse várias vezes, devem ser dedicados a sua esposa.


 


Londres, no dia do aniversário de Marx, a 5 de maio de 1885.


 


Friedrich Engels



Prefácio segunda Edição


A presente edição, a segunda, é no essencial uma reimpressão literal da primeira. Foram corrigidos os erros de impressão, eliminadas algumas negligências estilísticas, suprimidos alguns parágrafos curtos que só continham repetições.


O Livro III, que suscitou dificuldades inesperadas, está agora quase pronto no manuscrito. Não me faltando a saúde, então a impressão já pode começar neste outono.


Londres, 15 de julho de 1893.


F. Engels


 


Para uma visão geral mais cômoda, aqui segue uma compilação sumária dos trechos extraídos dos manuscritos 11 a VIII:


Seção I (ed. MEW)


p. 31-32, do M. II. - p. 32-42, M. VII. - p. 42-45. M. VI. - p. 45-120, M. V — p. 120-123, nota, encontrada entre extratos de livros. — p. 124 até o final, M IV, no entanto, inseridas: p. 131-132, passagem do M. VIII; p. 136 a 142, notas d( M. II.


Seção II


Início, p. 154-163, é o final do M. IV. — Daqui até o final da seção, p. 350, tudo do M. II.


Seção III


Cap. 18: (p. 351-358) do M. II.


Cap. 19: I e II (p. 359-388), do M. VIII. - III (p. 388-390) do M. II.


Cap. 20: I (p. 391-393), do M. II, só o parágrafo final extraído do M. VIII. II (p 394-397) essencialmente do M. II.


III, IV, V (p. 397-420), do M. VIII.


VI, VII, VIII, IX (p. 420-435) do M. II.


X, XI, XII (p. 435-476), do M. VIII.


XIII (p. 476-484), do M. II.


Cap. 21: (p. 485-518) totalmente do M. VIII.





LIVRO SEGUNDO – O Processo de Circulação do Capital





Seção I – As Metamorfoses do Capital e seu Ciclo






Capitulo I – O Ciclo do Capital Monetário


O processo de circulação25 do capital ocorre em 3 estágios, que, segundo a exposição do volume I, constituem a seguinte sequencia:


Primeiro estágio: o capitalista aparece como comprador no mercado de mercadorias e no mercado de trabalho; seu dinheiro é convertido em mercadoria ou passa pelo ato de circulação D — M.


Segundo estágio: consumo produtivo das mercadorias compradas pelo capitalista. Ele atua como produtor capitalista de mercadorias; seu capital percorre o processo de produção. O resultado é: mercadoria de maior valor do que seus elementos de produção.


Terceiro estágio: o capitalista retorna ao mercado como vendedor; sua mercadoria é convertida em dinheiro ou passa pelo ato de circulação M — D.


Portanto, a fórmula para o ciclo do capital monetário é: D — M ... P ... M' — D’ na qual os pontos indicam que o processo de circulação está interrompido e tanto M' quanto D' designam uma M e um D acrescidos de mais-valia.


O primeiro e o terceiro estágios só foram aventados no volume 1 à medida que isso era necessário para o entendimento do segundo estágio, o processo de produção do capital. As diferentes formas de que se reveste o capital em seus diferentes estágios, e que, ao repetir-se o ciclo, ele ora adota, ora abandona, não foram, por isso, levadas em consideração. Elas constituem agora o próximo objeto da investigação.


Para compreender as formas em sua pureza é preciso começar por abstrair todos os momentos que nada têm a ver com a mudança e a constituição de formas enquanto tais. Por isso supõe-se aqui não só que as mercadorias sejam vendidas por seus valores, mas também que isso ocorra em condições constantes. Portanto, também se abstraem as mudanças de valor que possam ocorrer durante o processo de circulação.



I. Primeiro estágio. D — M 26



D — M representa a conversão de uma soma de dinheiro em soma de mercadorias; para o comprador, a transformação de seu dinheiro em mercadoria; para os vendedores, a transformação de suas mercadorias em dinheiro. O que faz desse ato da circulação geral de mercadorias ao mesmo tempo parte funcionalmente determinada do ciclo autônomo de um capital individual não é, em primeira instância, a forma do ato, mas seu conteúdo material, o caráter especificamente útil das mercadorias que trocam de lugar com o dinheiro. São, por um lado, meios de produção; por outro, força de trabalho, fatores materiais e pessoais da produção de mercadorias, cuja espécie particular deve, naturalmente, corresponder ao tipo de artigo a ser produzido. Se denominarmos FT a força de trabalho, MP os meios de produção, então a soma de mercadorias a ser comprada é M = FT + MP ou, mais concisamente, M<FTMP. D — M, encarado por seu conteúdo, apresenta-se portanto, como D — M<FTMP; isto é, D — M se decompõe em D — FT e D — MP; a soma de dinheiro D se decompõe em duas partes, das quais uma compra força de trabalho e a outros meios de produção. Essas duas séries de compras pertencem a mercados totalmente distintos: uma, ao mercado de mercadorias propriamente dito; a outra, ao mercado de trabalho.


Mas, além dessa divisão qualitativa da soma de mercadorias em que D é convertido, D — M<FTMP representa também uma relação quantitativa altamente característica.


Sabemos que o valor, ou seja, o preço da força de trabalho, é pago a seu possuidor, que a oferece à venda como mercadoria, sob a forma de salário; isto é, como preço de uma soma de trabalho que contém mais-trabalho; de modo que se, por exemplo, o valor diário da força de trabalho é = 3 marcos, igual ao produto de 5 horas de trabalho, essa soma, no contrato entre comprador e vendedor, figura como o preço ou salário, digamos, do trabalho de 10 horas. Caso tal contrato tenha sido firmado com, digamos, 50 trabalhadores, então eles têm de fornecer ao comprador, conjuntamente, durante 1 dia, 500 horas de trabalho, das quais metade, 250 horas de trabalho = 25 dias de trabalho de 10 horas, é constituída tão somente de mais-trabalho. Tanto o quantum quanto o volume dos meios de produção a serem comprados devem bastar para o emprego dessa massa de trabalho.


D — M<FTMP expressa, portanto, não só a relação qualitativa que determinada soma de dinheiro, por exemplo 422 libras esterlinas, é convertida em meios de produção e força de trabalho mutuamente correspondentes, mas também uma relação quantitativa entre as partes do dinheiro despendidas em força de trabalho FT e em meios de produção MP, uma relação de antemão determinada pela soma de mais-trabalho excedente a ser despendido por determinado número de trabalhadores.


Se, por exemplo, numa fiação, o salário semanal dos 50 trabalhadores importa em 50 libras esterlinas, 372 libras esterlinas são despendidas em meios de produção, caso esse seja o valor dos meios de produção que o trabalho semanal de 3 mil horas, das quais 1 500 horas são de mais-trabalho, transforma em fio.


Em que medida, em diferentes ramos da indústria, a utilização de trabalho suplementar requer um acréscimo de valor na forma de meios de produção é aqui totalmente indiferente. Trata-se apenas de que, em qualquer circunstância, a parte do dinheiro gasta em meios de produção — os meios de produção comprados em D — MP — seja suficiente, portanto calculada de antemão com essa finalidade, devendo ser conseguida na proporção adequada. Ou a massa dos meios de produção precisa ser suficiente para absorver a massa de trabalho, para ser transformada em produto por intermédio dela. Caso não houvesse meios de produção suficientes, então o trabalho excedente de que o comprador dispõe não seria utilizável; seu direito de dispor dele não levaria a nada. Caso houvesse mais meios de produção do que trabalho disponível, então não seriam saturados de trabalho, não seriam transformados em produto.


Assim que D — M<FTMP tenha se completado, o comprador não só dispõe dos meios de produção e da força de trabalho necessários à produção de um artigo útil; dispõe de maior ativação da força de trabalho, ou de maior quantidade de trabalho do que a necessária para repor o valor da força de trabalho, e, ao mesmo tempo, dispõe de meios de produção requeridos para a realização ou objetivação dessa soma de trabalho: ele dispõe, portanto, dos fatores de produção de artigos de valor maior do que o de seus elementos de produção, ou uma massa de mercadorias que contém mais-valia. O valor adiantado por ele em forma-dinheiro encontra-se pois, agora, sob uma forma natural, em que pode ser realizado como valor que gera mais-valia (na figura de mercadorias). Em outras palavras, encontra-se no estado ou na forma de capital produtivo, que tem a capacidade de atuar como criador de valor e de mais-valia. Chamemos de P o capital nessa forma.


Mas o valor de P é = valor de FT + MP, = D convertido em FT e MP. D é o mesmo valor-capital que P, só que num modo diferente de existência, ou seja, valor de capital em estado monetário ou em forma-dinheiro-capital monetário.


D — M<FTMP ou de acordo com sua forma geral, D — M, soma de compras de mercadorias, esse ato da circulação geral de mercadorias é pois, ao mesmo tempo, como estágio do processo de circulação autônomo do capital, transformação do valor-capital, de sua forma-dinheiro em sua forma produtiva ou, mais sucintamente, transformação de capital monetário em capital produtivo. Na figura do ciclo aqui examinada em primeiro lugar, o dinheiro aparece pois como o primeiro portador do valor-capital e, por conseguinte, o capital monetário como a forma em que o capital é adiantado.


Enquanto capital monetário, encontra-se num estado em que pode cumprir funções monetárias, as funções — como é o presente caso — de meio geral de compra e meio geral de pagamento. (Este último, à medida que a força de trabalho se compra primeiro, porém só é paga depois de ter atuado. Na medida em que os meios de produção não estão prontos no mercado, mas têm de ser primeiro encomendados, o dinheiro funciona em D — MP também como meio de pagamento.) Essa capacidade não surge do fato de o capital monetário ser capital, mas do fato de ser dinheiro.


Por outro lado, o valor-capital, em estado monetário, só pode cumprir funções de dinheiro e nenhuma outra. O que faz destas últimas funções de capital é seu papel determinado no movimento do capital e, daí, também a conexão do estágio em que aparecem com os outros estágios de seu ciclo. Por exemplo, no caso que no momento nos ocupa, dinheiro é convertido em mercadorias, cuja combinação constitui a forma natural do capital produtivo, forma que, portanto, já abriga em si de maneira latente, potencial, o resultado do processo de produção capitalista.


Parte do dinheiro, que em D — M<FTMP, cumpre a função de capital monetário, passa, mediante a realização dessa mesma circulação, a uma função em que desaparece seu caráter de capital e se mantém seu caráter de dinheiro. A circulação do capital monetário D se decompõe em D — MP e D — FT, compra de meios de produção e compra de força de trabalho. Examinemos este último ato em si. D — FT é compra de força de trabalho por parte do capitalista; é venda de força de trabalho — podemos aqui dizer venda de trabalho, já que a forma de salário está pressuposta — por parte do trabalhador, do possuidor da força de trabalho. O que, para o comprador, é D — M (= D — FT), aqui é, como em toda compra para o vendedor (o trabalhador), FT — D (= M — D), venda de sua força de trabalho. Esse é o primeiro estágio da circulação ou a primeira metamorfose da mercadoria (volume 1, cap. 111, 2a); é, por parte do vendedor de trabalho, transformação da mercadoria cm sua forma-dinheiro. O trabalhador gasta, pouco a pouco, o dinheiro assim obtido, numa quantidade de mercadorias que satisfazem às suas necessidades, cm artigos de consumo. A circulação global de sua mercadoria se apresenta, portanto, como FT — D — M, isto é, em primeiro lugar, como FT — D (= M — D) c, cm segundo lugar, D — M, ou seja, na forma geral da circulação mercantil simples M — D — M, na qual o dinheiro figura como mero meio passageiro de circulação, como mero mediador da troca de mercadoria por mercadoria.


D — FT é o momento característico na transformação do capital monetário em capital produtivo, porque é a condição essencial para que o valor adiantado em forma-dinheiro se transforme realmente em capital, em valor que produz mais-valia. D — MP só é necessário para realizar a massa de trabalho comprada por meio de D — FT. D — FT foi por isso apresentado sob esse ponto de vista no volume 1, Seção II, “A Transformação do Dinheiro em Capital”. Aqui é preciso considerar o assunto ainda a partir de outro ponto de vista, com especial referência ao capital monetário como forma de aparição do capital.


D — FT é geralmente considerado como traço característico do modo de produção capitalista. Mas, de forma alguma, pela razão indicada, ou seja, por ser a compra de força de trabalho um contrato de compra em que se estipula o fornecimento de uma quantidade maior de trabalho do que a necessária para repor o preço da força de trabalho, ou seja, o salário; fornecimento, portanto, de mais-trabalho, condição fundamental para a capitalização do valor adiantado ou, o que é o mesmo, para a produção de mais-valia. Muito mais, porém, por sua forma, porque, na forma de salário, trabalho é comprado com dinheiro e isso vale como marca característica da economia monetária.


Aqui, novamente, não é o irracional da forma o que se considera característico. A irracionalidade tende antes a ser ignorada. O irracional consiste em que o trabalho, como elemento criador de valor, não pode ter, ele mesmo, nenhum valor, portanto determinado quantum de trabalho não pode ter nenhum valor que se expresse em seu preço, em sua equivalência com determinado quantum de dinheiro. Sabemos, porém, que o salário é só uma forma disfarçada, uma forma sob a qual, por exemplo, o preço diário da força de trabalho se apresenta como o preço do trabalho realizado por essa força durante um dia, de modo que o valor produzido por essa força de trabalho em 6 horas de trabalho é expresso como valor de sua função ou seu trabalho de 12 horas.


D — FT vale como o característico, como o traço distintivo da assim chamada economia monetária, porque o trabalho aparece aí como mercadoria de seu possuidor e o dinheiro como comprador — portanto, devido à relação monetária (isto é, compra e venda de atividade humana). Ora, já desde muito cedo o dinheiro aparece como comprador dos assim chamados serviços, sem que D se transforme em capital monetário ou que o caráter geral da Economia seja revolucionado.


Ao dinheiro é totalmente indiferente em que tipo de mercadoria é transformado. Ele é a forma geral de equivalente de todas as mercadorias, que já mostram em seus preços que representam idealmente determinada soma de dinheiro, que esperam sua transformação em dinheiro e que, só mediante sua troca de lugar com o dinheiro, recebem a forma sob a qual podem converter-se em valores de uso para seus possuidores. Portanto, uma vez que a força de trabalho se encontra no mercado como mercadoria de seu possuidor, cuja venda ocorre sob a forma de pagamento pelo trabalho, na figura de salário, então sua compra e venda não representam nada mais digno de atenção do que a compra e venda de qualquer outra mercadoria. Não que a mercadoria força de trabalho seja comprável, mas que a força de trabalho apareça como mercadoria é o característico.


Por meio de D — M<FTMP transformação do capital monetário em capital produtivo, o capitalista provoca a combinação dos fatores objetivos e pessoais da produção, na medida em que esses fatores consistem em mercadorias. Se o dinheiro é transformado pela primeira vez em capital produtivo ou se funciona pela primeira vez para seu possuidor como capital monetário, então este tem de comprar primeiro os meios de produção, locais de trabalho, máquinas etc., antes de comprar a força de trabalho; pois assim que esta última fica sob seu comando, os meios de produção precisam estar disponíveis para que ela possa ser utilizada como força de trabalho.


Assim se apresenta a coisa do lado do capitalista.


Do lado do trabalhador: a ativação produtiva de sua força de trabalho só se torna possível a partir do momento em que, em decorrência de sua venda, é posta em contato com os meios de produção. Ela existe portanto antes da venda, separada dos meios de produção, das condições objetivas para sua ativação. Nesse estado de separação, ela não pode ser utilizada diretamente para produzir valores de uso para seu possuidor, nem para a produção de mercadorias, de cuja venda este pudesse viver. Mas assim que, mediante sua venda, é posta em contato com os meios de produção, ela constitui parte integrante do capital produtivo de seu comprador, tanto quanto os meios de produção.


Embora portanto, no ato D — FT, o possuidor do dinheiro e o possuidor da força de trabalho só se relacionem reciprocamente como comprador e vendedor, confrontando-se como possuidor de dinheiro e possuidor de mercadorias, por esse lado portanto só se encontrem um com o outro em mera relação monetária — ainda assim, o comprador de antemão aparece simultaneamente como possuidor dos meios de produção, que constituem as condições objetivas do dispêndio produtivo da força de trabalho por seu possuidor. Em outras palavras: esses meios de produção se contrapõem ao possuidor da força de trabalho como propriedade alheia. Por outro lado, o vendedor de trabalho se confronta com seu comprador como força de trabalho alheia, que tem de passar a seu domínio e ser incorporada a seu capital, para que este funcione efetivamente como capital produtivo. A relação de classe entre capitalista e trabalhador assalariado já existe, já está pressuposta no momento em que ambos se defrontam no ato D — FT (FT — D, da perspectiva do trabalhador). É compra e venda, relação monetária, porém uma compra e uma venda em que se pressupõem o comprador como capitalista e o vendedor como trabalhador assalariado, e essa relação está dada pelo fato de que as condições para a realização da força de trabalho — meios de subsistência e meios de produção — estão separadas, como propriedade alheia, do possuidor da força de trabalho.


Como surge essa separação, não nos ocupa aqui. Ela existe, assim que se completa D — FT. O que aqui nos interessa é que: se D — FT aparece como função do capital monetário ou o dinheiro aparece aqui como forma de existência do capital, isso de modo algum ocorre apenas porque o dinheiro surge aqui como meio de pagamento de uma atividade humana, que tem um efeito útil, por um serviço; portanto, de forma alguma pela função do dinheiro como meio de pagamento. O dinheiro só pode ser gasto dessa maneira porque a força de trabalho se encontra num estado de separação de seus meios de produção (inclusive os meios de subsistência como meios de produção da própria força de trabalho); por que essa separação só se supera pela venda da força de trabalho ao possuidor dos meios de produção; e porque, portanto, também a ativação da força de trabalho, cujos limites não coincidem de nenhum modo com os da massa de trabalho necessária à reprodução de seu próprio preço, pertence ao comprador. A relação-capital durante o processo de produção só aparece porque existe em si no ato de circulação, nas diferenciadas condições econômicas de base em que comprador e vendedor se defrontam, em sua relação de classe. A relação não é dada pela natureza do dinheiro; é antes a existência dessa relação que pode transformar a mera função monetária em função de capital.


Na concepção do capital monetário (no momento só nos ocupamos com ele dentro da função determinada com que aqui se nos defronta) comumente dois erros correm lado a lado ou se entrecruzam. Primeiro: as funções que o valor-capital exerce como capital monetário e que ele só pode executar porque se encontra em forma-dinheiro são, erroneamente, deduzidas de seu caráter de capital, quando, de fato, só se devem à sua forma de manifestação como dinheiro. E, segundo, inversamente: o conteúdo específico da função monetária, que ao mesmo tempo toma-a função de capital, é deduzido da natureza do dinheiro (confundindo, assim, dinheiro com capital), enquanto ela pressupõe condições sociais — como aqui, na realização de D — FT — que não estão dadas de nenhum modo na mera circulação de mercadorias e na correspondente circulação de dinheiro.


Também a compra e venda de escravos é, formalmente, compra e venda de mercadorias. Sem a existência de escravidão, porém, o dinheiro não pode desempenhar essa função. Havendo escravidão, então o dinheiro pode ser desembolsado na compra de escravos. Inversamente, dinheiro em mãos do comprador não basta, de maneira alguma, para tomar possível a escravidão.


Que a venda da própria força de trabalho (na forma de venda do próprio trabalho ou de salário) se apresente não como manifestação isolada, mas como o pressuposto socialmente decisivo da produção de mercadorias, que, portanto, o capital monetário cumpra em escala social a função D — M<FTMP aqui examinada — isso implica processos históricos mediante os quais foi dissolvida a combinação original dos meios de produção com a força de trabalho; processos em decorrência dos quais a massa do povo, os trabalhadores, como não-proprietários, se defronta com os não-trabalhadores, como proprietários desses meios de produção. Nisso, pouco importa a forma que a combinação, antes de sua dissolução, possuía, se o próprio trabalhador, como meio de produção, pertencia ao conjunto dos outros meios de produção ou se era proprietário destes.


O fato subjacente aqui ao ato D — M<FTMP é a distribuição; não a distribuição no sentido habitual de distribuição dos meios de consumo, mas distribuição dos elementos da própria produção, dos quais os fatores objetivos estão concentrados de um lado, enquanto a força de trabalho está isolada do outro.


Os meios de produção, a parte objetiva do capital produtivo, devem, portanto, defrontar-se com o trabalhador enquanto tais, como capital, antes que o ato D — FT possa tornar-se um ato social genérico.


Vimos anteriormente27 que a produção capitalista, uma vez estabelecida, não só reproduz em seu desenvolvimento essa separação, mas a amplia em âmbito sempre maior, até que se tenha tomado a condição social genericamente dominante. A questão apresenta, porém, ainda outro lado. Para que o capital possa constituir-se e apoderar-se da produção, pressupõe-se certo grau de desenvolvimento do comércio, portanto também da circulação de mercadorias, e com ela da produção de mercadorias, pois artigos não podem entrar na circulação como mercadorias enquanto não são produzidos para a venda, portanto como mercadorias. Como caráter dominante, normal, da produção, a produção de mercadorias só aparece com a produção capitalista.


Os proprietários fundiários russos que, em decorrência da assim chamada emancipação dos camponeses, fazem funcionar agora sua exploração agrícola com trabalhadores assalariados em vez de com trabalhadores forçados de condição servil queixam-se de duas coisas: primeiro, da falta de capital monetário. Assim, dizem, por exemplo: antes de vender a colheita, há que pagar trabalhadores assalariados em grande número e aí falta a condição primeira, dinheiro sonante. Capital na forma-dinheiro precisa estar sempre disponível exatamente para o pagamento do salário, a fim de executar a produção de modo capitalista. Porém, quanto a isso, os proprietários rurais podem consolar-se. Com o tempo, colhem-se as rosas e o capitalista industrial dispõe não só de seu próprio dinheiro, mas também de l’argent des autres.28


Mais característica é, porém, a segunda queixa, ou seja: a de que, mesmo quando se tem dinheiro, não se encontra força de trabalho disponível para comprar em quantidade suficiente e na época desejada, já que o trabalhador agrícola russo, em decorrência da propriedade comum da comunidade aldeã sobre a base fundiária, não está ainda totalmente separado de seus meios de produção e, portanto, não é ainda um “trabalhador assalariado livre”, no sentido pleno do termo. Mas a existência deste último em escala social é condição imprescindível para que D — M, a transformação de dinheiro em mercadoria, possa apresentar-se como transformação de capital monetário em capital produtivo.


Por isso, é evidente que a fórmula para o ciclo do capital monetário: D — M ... P ... M' — D’ é a forma evidente da circulação do capital apenas na base da produção capitalista já desenvolvida, porque pressupõe a existência da classe dos trabalhadores assalariados em escala social. A produção capitalista, como vimos, não produz apenas mercadoria e mais-valia; reproduz, e em escala sempre ascendente, a classe dos trabalhadores assalariados e transforma a imensa maioria dos produtores diretos em trabalhadores assalariados. D — M ... P ... M’ — U, como o primeiro pressuposto de seu funcionamento é a existência permanente da classe dos trabalhadores assalariados, pressupõe portanto o capital sob a forma de capital produtivo e por isso a forma do ciclo do capital produtivo.



II. Segundo estágio. Função do capital produtivo


O ciclo do capital, aqui examinado, começa com o ato de circulação D — M, a transformação de dinheiro em mercadoria, compra. A circulação precisa, portanto, ser complementada com a metamorfose oposta, M — D, transformação de mercadoria em dinheiro, venda. Mas o resultado imediato de D — M<FTMP, é a interrupção da circulação do valor-capital adiantado sob a forma-dinheiro. Por meio da transformação do capital monetário em capital produtivo, o valor-capital recebeu uma forma natural, na qual não pode continuar circulando, mas tem de ingressar no consumo, isto é, no consumo produtivo. A utilização da força de trabalho, o trabalho, só pode ser realizada no processo de trabalho. O capitalista não pode vender novamente o trabalhador como mercadoria, pois este não é seu escravo e aquele não comprou apenas a utilização de sua força de trabalho por determinado tempo. Por outro lado, só pode utilizar a força de trabalho deixando os meios de produção serem utilizados por ela como criadora de mercadorias. O resultado do primeiro estágio é, portanto, o ingresso no segundo, no estágio produtivo do capital.


O movimento se apresenta como D — M<FTMP ... P, onde os pontos indicam que a circulação do capital está interrompida, mas que seu processo de circulação continua, ao passar da esfera da circulação das mercadorias para a esfera da produção. O primeiro estágio, a transformação de capital monetário em capital produtivo, aparece apenas como antecessor e fase introdutória do segundo, estágio da função do capital produtivo.


D — M<FTMP pressupõe que o indivíduo que realiza esse ato não só dispõe de valores numa forma útil qualquer, mas que possui estes valores em forma-dinheiro, que é possuidor de dinheiro. Mas o ato consiste precisamente em se desfazer do dinheiro e aquele só pode continuar a ser proprietário de dinheiro à medida que, implicitamente, o dinheiro, mediante o próprio ato de desfazer-se, flui de volta para ele. Dinheiro só lhe pode refluir, porém, mediante a venda de mercadorias. O ato o pressupõe, portanto, como produtor de mercadorias.


D — FT. O trabalhador assalariado vive somente da venda da força de trabalho. A manutenção desta — a auto manutenção dele — exige consumo diário. Seu pagamento precisa portanto ser repetido constantemente em prazos mais curtos, para que ele possa repetir as compras necessárias à sua auto manutenção, o ato FT — D — M ou M — D — M. O capitalista deve pois defrontar-se constantemente com ele como capitalista monetário e seu capital como capital monetário. Por outro lado, porém, para que a massa dos produtores diretos, dos trabalhadores assalariados, possa realizar o ato FT — D — M, os meios de subsistência necessários devem defrontá-los sempre em forma comprável, isto é, em forma de mercadorias. Esse estado já requer, portanto, elevado grau de circulação dos produtos como mercadorias, portanto também do volume da produção de mercadorias. Assim que se generaliza a produção mediante trabalho assalariado, a produção de mercadorias tem de ser a forma geral da produção. Sendo esta pressuposta como genérica, condiciona por sua vez uma divisão sempre crescente do trabalho social, isto é, uma especialização cada vez maior do produto, que é produzido como mercadoria por determinado capitalista, separação sempre maior de processos de produção complementares que assim se autonomizam. No mesmo grau que D — FT, desenvolve-se portanto D — MP, isto é, na mesma extensão a produção dos meios de produção se separa da produção da mercadoria, da qual eles são os meios de produção, e se defrontam com cada produtor de mercadorias como mercadorias, que ele não produz, mas que, tendo em vista seu processo específico de produção, ele compra. Surgem de ramos da produção completamente separados do seu, exercidos autonomamente, e entram em seu ramo de produção como mercadorias: por isso, precisam ser comprados. As condições materiais da produção de mercadorias se defrontam com ele em extensão sempre maior como produtos de outros produtores de mercadorias, como mercadorias. Na mesma extensão, o capitalista precisa aparecer como capitalista monetário ou se amplia a escala em que seu capital deve funcionar como capital monetário.


Por outro lado, as mesmas circunstâncias que produzem a condição básica da produção capitalista — a existência de uma classe de trabalhadores assalariados — requerem a passagem de toda a produção de mercadorias para a produção capitalista de mercadorias. A medida que esta se desenvolve, tem o efeito de decompor e de dissolver cada forma antiga de produção, a qual, orientada preferencialmente para o autoconsumo direto, só transforma o excedente do produto em mercadoria. Ela faz da venda do produto o interesse principal, primeiro sem aparentemente atacar o próprio modo de produção, como foi, por exemplo, o primeiro efeito do comércio mundial capitalista sobre povos como os chineses, indianos, árabes etc. Mas, em segundo lugar, onde tenha fincado raízes, ela destrói todas as formas de produção mercantil que se baseiem seja no trabalho do próprio produtor, seja apenas na venda do produto excedente como mercadoria. Ela generaliza primeiro a produção de mercadorias e transforma depois gradualmente toda a produção de mercadorias em produção capitalista.29


Sejam quais forem as formas sociais da produção, trabalhadores e meios de produção continuam sempre seus fatores. Mas uns e outros só o são em potencial quando estão mutuamente separados. Para que haja produção ao todo, eles precisam combinar-se. O modo específico de levar a efeito essa combinação distingue as diferentes épocas econômicas da estrutura social. No presente caso, a separação do trabalhador livre de seus meios de produção é o ponto de partida dado, e vimos como e sob quais condições ambos são unidos nas mãos do capitalista — ou seja, como modo de existência produtiva de seu capital. O verdadeiro processo em que criadores pessoais e materiais de mercadorias assim reunidos ingressam conjuntamente, o processo de produção, toma-se, pois, ele mesmo, uma função do capital — processo de produção capitalista, cuja natureza foi detalhadamente desenvolvida no volume I deste escrito. Toda empresa produtora de mercadorias toma-se, ao mesmo tempo, empresa de exploração da força de trabalho; mas só a produção capitalista de mercadorias é que se toma um modo de exploração que marca uma época, que, em seu desenvolvimento histórico mediante a organização do processo de trabalho e o gigantesco aperfeiçoamento da técnica, revoluciona toda a estrutura econômica da sociedade e supera de maneira incomparável todas as épocas anteriores.


Pelos diferentes papéis que desempenham na constituição do valor durante o processo de produção, portanto também na produção de mais-valia, meios de produção e força de trabalho, enquanto formas de existência do valor-capital adiantado, diferenciam-se em capital constante e capital variável. Como componentes distintos do capital produtivo, diferenciam-se, além disso, porque os primeiros continuam sendo, nas mãos do capitalista, seu capital também fora do processo de produção, enquanto só dentro dele é que a força de trabalho se toma uma forma de existência de um capital individual. Se a força de trabalho só é mercadoria nas mãos de seu vendedor, o trabalhador assalariado, ela só se torna, no entanto, capital nas mãos de seu comprador, o capitalista, a quem cabe sua utilização temporária. Os próprios meios de produção só se tornam configurações objetivas do capital produtivo, ou capital produtivo, a partir do momento em que a força de trabalho, como forma pessoal de existência do mesmo, se tornou incorporável. A força de trabalho humana é pois tão pouco capital por sua natureza quanto o são os meios de produção. Eles recebem esse caráter social específico somente sob determinadas condições, historicamente desenvolvidas, assim como apenas sob tais condições se imprime aos metais preciosos o caráter de dinheiro ou mesmo ao dinheiro o de capital monetário.


Ao funcionar, o capital produtivo consome seus próprios componentes, para convertê-los em massa de produto de valor maior. Como a força de trabalho só opera como um de seus órgãos, também o excedente do valor do produto acima do valor de seus elementos constitutivos, gerado por seu mais-trabalho, é fruto do capital. O mais-trabalho da força de trabalho é o trabalho grátis do capital e constitui, por isso, para o capitalista, mais-valia, um valor que não lhe custa nenhum equivalente. O produto não é portanto apenas mercadoria, mas mercadoria prenhe de mais-valia. Seu valor é = P + MV, igual ao valor do capital produtivo P, que se consumiu em sua fabricação, mais a mais-valia MV produzida por ele. Suponhamos que essa mercadoria consista em 10 mil libras de fio, em cuja fabricação foram consumidos meios de produção no valor de 372 libras esterlinas e força de trabalho no valor de 50 libras esterlinas. Durante o processo de fiação, os fiandeiros transferiram ao fio o valor dos meios de produção consumidos por seu trabalho, no importe de 372 libras esterlinas, assim como, ao mesmo tempo, em proporção a seu dispêndio de trabalho, eles constituíram um valor novo de, digamos, 128 libras esterlinas. As 10 mil libras de fio são, portanto, portadoras de um valor de 500 libras esterlinas.



III. Terceiro estágio. M' — D'


Mercadoria toma-se capital mercadoria como forma de existência funcional, surgida diretamente do próprio processo de produção, do valor-capital já valorizado. Caso a produção de mercadorias fosse em toda a sua extensão social conduzida de modo capitalista, então toda mercadoria já seria, desde sua origem, elemento de um capital-mercadoria, consistisse ela em ferro fundido ou rendas de Bruxelas, ácido sulfúrico ou charutos. O problema de saber quais espécies do exército das mercadorias estão, por sua natureza, destinadas a serem promovidas ao grau de capital, quais outras a cumprir o serviço comum de mercadorias, é uma das belas torturas que a Economia escolástica se auto inflige.


Em forma-mercadoria, o capital tem de executar função de mercadoria. Os artigos de que é constituído, produzidos desde sua origem para o mercado, têm de ser vendidos, transformados em dinheiro, têm de, portanto, percorrer o movimento M — D.


Suponha-se que a mercadoria do capitalista consista em 10 mil libras de fio de algodão. Se no processo de fiar, meios de produção no valor de 372 libras esterlinas foram consumidos, um valor novo de 128 libras esterlinas foi gerado, então o fio tem um valor de 500 libras esterlinas, que ele exprime em seu preço da mesma denominação. Suponhamos que esse preço seja realizado pela venda M — D. O que faz desse simples ato de toda circulação de mercadorias, ao mesmo tempo, uma função de capital? Nenhuma modificação que ocorra dentro do mesmo, seja em relação a seu caráter útil, pois como objeto de uso a mercadoria se transfere ao comprador, seja em relação a seu valor, pois este não sofre nenhuma variação de grandeza, mas apenas uma variação de forma. Primeiro ele existia em fio, agora existe em dinheiro. Assim aparece uma diferença essencial entre o primeiro estágio D — M30 e o último, M — D. Lá o capital adiantado funciona como capital monetário, porque se converte, por meio da circulação, em mercadorias de valor de uso específico. Aqui a mercadoria só pode funcionar como capital, à medida que já traz pronto do processo de produção esse caráter, antes que comece sua circulação. Durante o processo de fiação, os fiandeiros geraram valor em fio num montante de 128 libras esterlinas. Deste, digamos, 50 libras esterlinas constituem para o capitalista apenas um equivalente para sua despesa em força de trabalho e 78 libras esterlinas — com um grau de exploração da força de trabalho de 156% — constituem mais-valia. O valor das 10 mil libras de fio contém, portanto, primeiro o valor do capital produtivo P consumido, do qual a parte constante é = 372 libras esterlinas, a variável é = 50 libras esterlinas; sua soma é = 422 libras esterlinas, = 8 440 libras de fio. O valor do capital produtivo P é, porém, = M, o valor de seus elementos constitutivos, que no estágio D — M se defrontavam com o capitalista como mercadorias nas mãos de seus vendedores. Mas, em segundo lugar, o valor do fio contém uma mais-valia de 78 libras esterlinas = 1 560 libras de fio. Portanto, M como expressão do valor das 10 mil libras de fio é = M + ΔM, M mais um incremento de M (= 78 libras esterlinas), que resolvemos chamar de m, já que existe na mesma forma de mercadoria que assumiu agora o valor original M. Portanto, o valor das 10 mil libras de fio = 500 libras esterlinas é = M + m = M'. O que torna M, como expressão do valor das 10 mil libras de fio, M' não é sua grandeza absoluta de valor (500 libras esterlinas), pois ela é, como todas as outras M enquanto expressão de valor de qualquer outra soma de mercadorias, determinada pela grandeza do trabalho nela objetivado. E sua grandeza relativa de valor, sua grandeza de valor comparada com o valor do capital P consumido em sua produção. Esse valor está contido nela, somado à mais-valia fornecida pelo capital produtivo. Seu valor é maior, excede esse valor-capital por essa mais-valia m. As 10 mil libras de fio são portadoras do valor-capital valorizado, enriquecido por uma mais-valia, e o são enquanto produto do processo capitalista de produção. M' expressa uma relação de valor, a relação entre o valor do produto em mercadorias e o do capital gasto em sua produção, portanto a composição de seu valor por valor-capital e mais-valia. As 10 mil libras de fio são capital-mercadoria, M', apenas como forma transmutada do capital produtivo P, portanto num contexto que de início só existe no ciclo desse capital individual, ou para o capitalista que, com seu capital, produziu fio. E, por assim dizer, uma relação interna e não externa que converte as 10 mil libras de fio, como portadoras de valor, em capital-mercadoria; ostentam sua marca de nascença capitalista não na grandeza absoluta de seu valor, mas em sua grandeza relativa, em sua grandeza de valor comparada com a que tinha o capital produtivo nelas contido antes de transformar-se em mercadoria. Por isso, caso se vendam as 10 mil libras de fio por seu preço de 500 libras esterlinas, então esse ato de circulação, considerado em si mesmo, é = M — D, mera transformação, de um valor constante, de forma de mercadoria em forma-dinheiro. Mas, como estágio específico no ciclo de um capital individual, o mesmo ato é realização do valor-capital incorporado na mercadoria de 422 libras esterlinas + mais-valia de 78 libras esterlinas incorporada nela, portanto M' — D', transformação do capital-mercadoria de sua forma-mercadoria em forma-dinheiro31.


A função de M' é, pois, a de todo produto-mercadoria: transformar-se em dinheiro, ser vendido, percorrer a fase de circulação M — D. Enquanto o capital agora valorizado permanece fixado na forma de capital-mercadoria, imobilizado no mercado, o processo de produção fica parado. Não atua nem como formador de produto nem como formador de valor. De acordo com os diversos graus de velocidade com que o capital se desfaz de sua forma-mercadoria e assume sua forma-dinheiro, ou de acordo com a rapidez da venda, o mesmo valor-capital servirá em grau muito desigual como formador de produto e de valor e aumentará ou diminuirá a escala da produção. Foi mostrado no volume I que o grau de eficácia de um dado capital é condicionado por potências do processo de produção que, até certo ponto, são independentes de sua própria grandeza de valor32. Aqui se mostra que o processo de circulação põe em movimento novas potências, independentes da grandeza do valor do capital, de seu grau de eficácia, de sua expansão e contração.


A massa de mercadorias M', como portadora do capital valorizado, precisa, além disso, percorrer em toda a sua extensão a metamorfose M' — D'. A quantidade do vendido toma-se aqui determinação essencial. A mercadoria individual figura apenas como parte integrante da massa total. O valor de 500 libras esterlinas existe em 10 mil libras de fio. Caso o capitalista consiga vender apenas 7 440 libras por seu valor de 372 libras esterlinas, terá então reposto apenas o valor de seu capital constante, o valor dos meios de produção gastos; caso consiga vender 8 440 libras, só terá reposto a grandeza de valor do capital total adiantado. Ele precisa vender mais para realizar a mais-valia, e precisa vender todas as 10 mil libras de fio, para realizar toda a mais-valia de 78 libras esterlinas (= 1 560 libras de fio). Recebe, portanto, em 500 libras esterlinas, apenas um equivalente à mercadoria vendida; sua transação dentro da circulação é simples M — D. Tivesse ele pago 64 libras esterlinas a seus trabalhadores em vez de 50 libras esterlinas de salário, então sua mais-valia seria apenas de 64 libras esterlinas em vez de 78 libras esterlinas, e o grau de exploração seria apenas de 100% em vez de 156%; mas tanto antes como depois o valor de seu fio permaneceria constante; somente a relação entre as diferentes partes é que seria outra; o ato de circulação M — D seria, tanto antes quanto depois, a venda de 10 mil libras de fio por 500 libras esterlinas, seu valor.


M' = M + m (= 422 libras esterlinas + 78 libras esterlinas). — M é igual ao valor de P, capital produtivo, e este é igual ao valor de D, que foi adiantado em D — M, na compra dos elementos de produção; em nosso exemplo = 422 libras esterlinas. Caso a massa de mercadorias seja vendida por seu valor, então M = 422 libras esterlinas e m = 78 libras esterlinas, igual ao valor do mais-produto de 1 560 libras de fio. Se denominamos m, expresso em dinheiro, d, então M' — D' = (M + m) — (D + d) e o ciclo D — M ... P ... M' — D' em sua forma explícita é, portanto, D — M<FTMP ... P ... (M + m) - (D — d).


No primeiro estágio, o capitalista retira artigos úteis do mercado de mercadorias propriamente dito e do mercado de trabalho; no terceiro estágio, lança mercadorias de volta, mas apenas em um mercado, o mercado de mercadorias propriamente dito. Mas se ele, por meio de sua mercadoria, volta a retirar do mercado mais valor do que originalmente lançou nele, isso apenas porque lança nele maior valor de mercadorias do que originalmente dele retirou. Lançou nele o valor D e retirou o equivalente M; lança M + m nele e retira o equivalente D + d. Em nosso exemplo, D era igual ao valor de 8 440 libras de fio; mas ele lança 10 mil libras no mercado, dá-lhe, portanto, um valor mais alto do que dele tomou. Por outro lado, só lançou esse valor acrescido porque, no processo de produção, produziu mais-valia (como parte alíquota do produto, expressa em mais-produto) mediante a exploração da força de trabalho. Só como produto desse processo é que a massa de mercadorias é capital-mercadoria, portadora do valor-capital valorizado. Pela efetivação de M' — D', é realizado tanto o valor-capital adiantado quanto a mais-valia. A realização de ambos coincide com a série de vendas ou também com a venda, feita de uma só vez, da massa total de mercadorias que M' — D' expressa. Mas o mesmo ato de circulação M' — D' é diferente para o valor-capital e para a mais-valia à medida que expressa para cada um deles um estágio diferente de sua circulação, um episódio diferente da série de metamorfoses a ser percorrida por eles dentro da circulação. A mais-valia, m, só veio ao mundo dentro do processo de produção. Surge pois pela primeira vez no mercado de mercadorias, e o faz precisamente em forma-mercadoria; ela é sua primeira forma de circulação, portanto também o ato m — d é seu primeiro ato de circulação ou sua primeira metamorfose, que ainda precisa ser complementada mediante o ato de circulação oposto ou a metamorfose inversa, d — m.33


Outra coisa ocorre com a circulação que o valor-capital M executa no mesmo ato de circulação M' — D', que é, para ele, o ato de circulação M — D, no qual M = P, igual ao D originalmente adiantado. Inaugurou seu primeiro ato de circulação como D, como capital monetário, e mediante o ato M — D retorna à mesma forma; percorreu, portanto, ambas as fases opostas da circulação 1) D — M e 2) M — D encontra-se de novo na forma em que pode recomeçar o mesmo processo de circulação. O que para a mais-valia é a primeira metamorfose de forma-mercadoria em forma-dinheiro é, para o valor-capital, retorno ou retransformação em sua forma-dinheiro original.


Mediante D — M<FTMP o capital monetário foi convertido em soma equivalente de mercadorias, FT e MP. Essas mercadorias não funcionam novamente como mercadorias, como artigos vendáveis. Seu valor existe agora nas mãos de seu comprador, do capitalista, como valor de seu capital produtivo, P. E na função de P, do consumo produtivo, são transformadas num tipo de mercadoria materialmente distinto dos meios de produção, em fio, no qual seu valor não só é conservado, mas aumentado de 422 libras esterlinas para 500 libras esterlinas. Por meio dessa metamorfose real, as mercadorias retiradas do mercado no primeiro estágio D — M são substituídas por mercadorias diferentes em substância e em valor, que agora funcionam como mercadoria, têm que ser transformadas em dinheiro e vendidas. Por isso, o processo de produção só aparece como interrupção do processo de circulação do valor-capital do qual, até aqui, só foi percorrida a primeira fase, D — M. Este percorre a segunda fase, conclusiva, M — D, depois que M se modificou em substância e valor. Mas, à medida que o valor-capital, tomado em si mesmo, entra em consideração, ele apenas sofreu uma alteração em sua forma útil no processo de produção. Ele existia como valor de 422 libras esterlinas em FT e MP; agora existe como valor de 422 libras esterlinas em 8 440 libras de fio. Se apenas consideramos, pois, as duas fases do processo de circulação do valor-capital, pensado separadamente de sua mais-valia, então ele percorre 1) D — M e 2) M — D, em que o segundo M tem uma forma útil modificada, mas o mesmo valor que o primeiro M; portanto, D — M — D, uma forma de circulação que, mediante a dupla troca de lugar da mercadoria em direção oposta, transformação de dinheiro em mercadoria, transformação de mercadoria em dinheiro, determina necessariamente o retomo do valor, adiantado como dinheiro, à sua forma-dinheiro: sua retransformação em dinheiro.


O mesmo ato de circulação M' — D' que, para o valor-capital adiantado em dinheiro, é a segunda e conclusiva metamorfose, o retomo à forma-dinheiro, é para a mais-valia, simultânea e conjuntamente portada pelo capital-mercadoria e realizada pela conversão em forma-dinheiro, a primeira metamorfose, transformação de forma-mercadoria em forma-dinheiro, M — D, primeira fase da circulação.


E preciso, portanto, observar duas coisas aqui. Primeiro: a retransformação final do valor-capital em sua forma-dinheiro inicial é uma função do capital-mercadoria. Segundo: essa função implica a primeira transformação de forma da mais-valia de sua forma-mercadoria original em forma-dinheiro. A forma-dinheiro desempenha aí, portanto, papel duplo: ela é, por um lado, forma a que retorna um valor originalmente adiantado em dinheiro, portanto retoma à forma de valor que inaugurou o processo; por outro lado, é a primeira forma transmutada de um valor, que entra originalmente na circulação em forma-mercadoria. Sendo as mercadorias de que se constitui o capital-mercadoria vendidas por seu valor, como aqui é pressuposto, então M + m é transformado no equivalente D + d; nessa forma D + d (422 libras esterlinas + 78 libras esterlinas = 500 libras esterlinas), o capital-mercadoria realizado existe agora nas mãos do capitalista. Valor-capital e mais-valia estão, agora, disponíveis como dinheiro, portanto na forma geral de equivalente.


Ao final do processo, o valor-capital encontra-se, portanto, novamente na mesma forma em que nele ingressou; pode, pois, inaugurá-lo e percorrê-lo como capital monetário. Exatamente porque a forma inicial e final do processo é a do capital monetário (D), essa forma do processo de circulação é designada por nós como ciclo do capital monetário. Não a forma, mas apenas a grandeza do valor adiantado é modificada no fim.


D + d nada mais é do que uma soma de dinheiro de determinada grandeza, em nosso caso de 500 libras esterlinas. Mas como resultado do ciclo do capital, como capital-mercadoria realizado, essa soma de dinheiro contém o valor-capital e a mais-valia; e agora estes já não estão confundidos, como no fio; encontram-se agora lado a lado. Sua realização deu a cada um deles forma-dinheiro autônoma. Dessa soma, 211/250 são valor-capital, 422 libras esterlinas, e 39/250 dela são mais-valia de 78 libras esterlinas. Essa separação suscitada pela realização do capital-mercadoria não tem apenas a configuração formal de que logo falaremos; ela se toma importante no processo de reprodução do capital, conforme d se reúna totalmente, em parte ou não se reúna a D, portanto conforme continue ou não funcionando como parte constitutiva do valor-capital adiantado, d e D podem também percorrer circulação completamente diferente.


Em D', o capital voltou à sua forma original D, à sua forma-dinheiro; mas numa forma em que ele está realizado como capital.


Em primeiro lugar, há uma diferença quantitativa. Era D, 422 libras esterlinas; agora é D', 500 libras esterlinas, e essa diferença é expressa em D ... D', os extremos quantitativamente diversos do ciclo, cujo movimento próprio só é indicado por meio dos pontos ... D' > D, D' — D = MV, a mais-valia. — Mas, como resultado desse ciclo D ... D', agora só existe D'; é o produto em que seu processo de formação se extinguiu. D' existe agora autonomamente para si, independente do movimento que o fez surgir. O movimento passou, D' está aqui em seu lugar.


Mas D' como D + d, 500 libras esterlinas como 422 libras esterlinas de capital adiantado, mais um incremento de 78 libras esterlinas deste, representa, ao mesmo tempo, uma relação qualitativa, embora essa relação qualitativa só exista como relação das partes de uma soma do mesmo nome, portanto como relação quantitativa. D, o capital adiantado, que agora está novamente à disposição em sua forma original (422 libras esterlinas), existe agora como capital realizado. Não só se conservou, mas se realizou também como capital, à medida que, enquanto tal, se diferencia de d (78 libras esterlinas), com ele se relaciona como seu acréscimo, seu fruto, um incremento gerado por ele mesmo. Está realizado como capital, porque se realizou como valor, que gerou um valor. D' existe como relação-capital; D já não aparece como mero dinheiro, mas está posto expressamente como capital monetário, expresso como valor que se valorizou, que tem, portanto, também a propriedade de se valorizar, de gerar mais valor do que ele mesmo tem. D está posto como capital por sua relação com outra parte de D', com a qual se relaciona como com algo posto por ele, como efeito dele enquanto causa, como a consequência da qual ele é a razão. Assim, D' aparece como a soma de valor diferenciada em si, em si mesmo se diferenciando funcionalmente (conceitualmente) e expressando a relação-capital.


Isso, porém, só é expresso como resultado, sem a mediação do processo do qual é o resultado.


Partes do valor não se distinguem, enquanto tais, qualitativamente uma das outras, exceto na medida em que aparecem como valores de artigos diferentes, coisas concretas, portanto em diferentes formas úteis, portanto como valores de diferentes corpos mercantis — uma diferença que não se origina delas mesmas enquanto meras partes do valor. No dinheiro, toda a diversidade das mercadorias se apaga exatamente porque ele é a forma de equivalência comum a todas elas. Uma soma de dinheiro de 500 libras esterlinas é constituída exclusivamente por elementos da mesma denominação de 1 libra esterlina. Já que na simples existência dessa soma de dinheiro está apagada a mediação de sua origem e todo traço da diferença específica que os distintos componentes do capital possuem no processo de produção desapareceu, a diferença só existe agora sob a forma conceituai de uma soma principal (em inglês, principal) = o capital adiantado de 422 libras esterlinas e uma soma de valor excedente de 78 libras esterlinas. Seja, por exemplo, D' = 110 libras esterlinas, das quais 100 = D, soma principal, e 10 = MV, mais-valia. Reina absoluta homogeneidade, portanto indiferenciação conceitual, entre as duas partes constitutivas dia soma de 110 libras esterlinas. Quaisquer 10 libras esterlinas são sempre 1/11 da soma total de 110 libras esterlinas, sejam elas 1/10 da soma principal adiantada de 100 libras esterlinas ou o excedente de 10 libras acima dela. Soma principal e soma adicional, capital e mais-soma, podem, por isso, ser expressas como frações da soma total; em nosso exemplo, 10/11 constituem a soma principal ou o capital e 1/11 a mais-soma. E por conseguinte numa expressão irracional da relação-capital que aqui, ao final do processo, o capital realizado aparece em sua expressão monetária.


Isso também vale, aliás, para M' ( = M + m). Mas com a diferença de que M', em que Me m também são apenas partes de valor proporcionais da mesma massa homogênea de mercadorias, faz referências à sua origem P, de que é produto direto, enquanto em D', uma forma diretamente derivada da circulação, desapareceu a referência direta a P.


A diferença irracional entre soma principal e soma adicional, que está contida em U, à medida que expressa o resultado do movimento D ... D', desaparece logo, assim que funcione de novo ativamente como capital monetário, portanto não seja, pelo contrário, fixada como expressão monetária do capital industrial valorizado. O ciclo do capital monetário nunca pode começar com D' (embora D' funcione agora como D), mas só com D; isto é, nunca como expressão da relação-capital, mas só como forma de adiantamento do valor-capital. Assim que 500 libras esterlinas são adiantadas de novo como capital, para se valorizarem de novo, elas são ponto de partida ao invés de ponto de retorno. Em vez de um capital de 422 libras esterlinas, é adiantado agora um de 500 libras esterlinas, mais dinheiro do que antes, mais valor-capital, mas a relação entre as duas partes componentes desapareceu, exatamente como, no início, a soma de 500 libras esterlinas, em vez da soma de 422 libras esterlinas, poderia ter funcionado como capital.


Não é função ativa do capital monetário apresentar-se como D'; sua própria apresentação como D' é muito mais uma função de M'. Já na circulação simples de mercadorias, 1) M1 — D, 2) D — M2, D só funciona ativamente no segundo ato D — M2; sua apresentação como D é apenas resultado do primeiro ato, por força do qual aparece pela primeira vez como forma transmutada de M1. A relação-capital contida em D', a relação de uma de suas partes, enquanto valor-capital, com a outra, enquanto seu incremento de valor, adquire apesar de tudo significação funcional, à medida que, com constante repetição do ciclo D ... D', D' divide-se em duas circulações, circulação de capital e circulação de mais-valia, portanto as duas partes, D e d, exercem funções não só quantitativa, mas também qualitativamente diferentes. Mas, considerada em si mesma, a forma D ... D' não implica o consumo do capitalista, mas expressamente apenas a auto valorização e a acumulação, à medida que esta última se expressa, antes de tudo, no incremento periódico do capital monetário, que sempre é adiantado de novo.


Embora forma irracional do capital, D' = D + d é ao mesmo tempo, pela primeira vez o capital monetário em sua forma realizada, ou seja, como dinheiro que gerou dinheiro. Aqui é preciso, porém, distinguir quanto à função do capital monetário no primeiro estágio D — M<FTMP. Nesse primeiro estágio, D circula como dinheiro. Ele só funciona como capital monetário porque apenas em seu estado monetário pode executar uma função monetária, pode converter-se nos elementos de P — em FT e MP — que se defrontam com ele como mercadorias. Nesse ato de circulação ele só funciona como dinheiro; mas porque esse ato é o primeiro estágio do valor-capital em processo, ele é, ao mesmo tempo, função do capital monetário, por força da forma útil específica das mercadorias FT e MP que são compradas. D, pelo contrário, composto por D, o valor-capital, e d, a mais-valia produzida por este, expressa valor-capital valorizado, a finalidade e o resultado, a função do processo de circulação total do capital. Que expresse esse resultado em forma monetária, como capital monetário realizado, não decorre de que seja forma-dinheiro do capital, capital monetário, mas, inversamente, de ser capital monetário, capital em forma monetária, que o capital, nessa forma, inaugurou o processo, foi adiantado em forma monetária. A retransformação à forma-dinheiro é, como vimos, uma função do capital-mercadoria M', não do capital monetário. No que tange, porém, à diferença de D' em relação a D, ela (d) é apenas a forma-dinheiro de m, o incremento de M; D' é só = D + d porque M' era = M + m. Em M', portanto, essa diferença e a relação do valor-capital com a mais-valia gerada por ele estão presentes e se expressam antes de ambos serem transformados em D, numa soma de dinheiro em que ambas as partes do valor se defrontam autonomamente e são, portanto, também utilizáveis para funções autônomas e diferentes entre si.


D' é apenas resultado da realização de M'. Ambos, tanto M’ quanto D', são apenas formas distintas, forma mercantil e forma-dinheiro, do valor-capital valorizado, ambos têm em comum que são valor-capital valorizado. Ambos são capital realizado, porque aqui o valor-capital enquanto tal existe junto com a mais-valia, como fruto distinto dele e conseguido por meio dele, embora essa relação só seja expressa na forma irracional da relação entre duas partes de uma soma de dinheiro ou de um valor mercantil. Mas, como expressões do capital em relação à mais-valia gerada por meio dele e em contraste com esta, portanto como expressões de valor valorizado, D' e M' são o mesmo e expressam o mesmo, apenas em forma diferente; não se distinguem como capital monetário e capital-mercadoria, mas como dinheiro e mercadoria. A medida que representam valor valorizado, capital ativado como capital, só expressam o resultado da função do capital produtivo, a única função em que o valor-capital gera valor. O que eles têm em comum é que ambos, capital monetário e capital-mercadoria, são modos de existência do capital. Um é capital em forma-dinheiro; o outro, em forma-mercadoria. Por isso, as funções específicas que os distinguem são apenas diferenças entre função monetária e função mercantil. O capital-mercadoria, como produto direto do processo de produção capitalista, relembra essa origem, e por isso é mais racional em sua forma, menos irracional do que o capital monetário, no qual todo vestígio desse processo está apagado, assim como, em geral, no dinheiro se apaga toda forma útil específica da mercadoria. Por isso, só onde o próprio D' funciona como capital-mercadoria, onde ele é produto direto de um processo de produção e não forma transmutada desse produto, é que desaparece sua forma bizarra — portanto na produção do próprio material monetário. Para a produção de ouro, por exemplo, a fórmula seria D — M<FTMP... P ... D' (D + d), onde D' figura como produto mercantil por que P fornece mais ouro do que havia sido adiantado para os elementos de produção do ouro no primeiro D, no capital monetário. Aqui desaparece, portanto, o irracional da expressão D ... D' (D + d), em que parte de uma soma de dinheiro aparece como mãe de outra parte da mesma soma de dinheiro. 



IV. O ciclo Global


Vimos que o processo de circulação, depois de concluída sua primeira fase, D — M<FTMP, é interrompido por P, onde as mercadorias FT e MP compradas no mercado, enquanto componentes materiais e de valor do capital produtivo, são consumidas; o produto desse consumo é uma nova mercadoria, M', alterada na matéria e no valor. O processo de circulação interrompido, D - M, precisa ser complementado por M - D. Mas, como portador dessa segunda e conclusiva fase da circulação, aparece m', uma mercadoria diferente, em matéria e valor, da primeira M. A sequência de circulação se apresenta, portanto, como 1) D – M1; 2) M’2 - D', em que, na segunda fase a primeira mercadoria M1 é substituída por outra mercadoria, M’2, de maior valor e distinta forma útil, o que ocorre durante a interrupção causada pela função de P, durante a produção de M' a partir dos elementos de M, das formas de existência do capital produtivo P. A primeira forma de manifestação em que o capital (Volume I, cap. IV, 1) nos defrontou, D - M - D' (decomposta: 1) D – M1; 2) M1 - D') mostra a mesma mercadoria duas vezes. E, em ambos os casos, a mesma mercadoria em que, na primeira fase, o dinheiro se transforma e, na segunda fase, ela ser retransforma em mais dinheiro. Apesar dessa diferença essencial, ambas as circulações têm em comum que, em sua primeira fase, dinheiro é transformado em mercadoria e, na segunda, mercadoria em dinheiro, que o dinheiro gasto na primeira fase novamente reflui, pois, na segunda. Por um lado, têm em comum esse refluxo do dinheiro a seu ponto de partida, mas, por outro, também o excedente do dinheiro em refluxo acima do que foi adiantado. Nessa medida, também D - M ... M' - D' aparece contido na forma geral D - M - D'. 


Daí resulta, além disso, que nas duas metamorfoses pertencentes à circulação, D - M e M' - D', de cada vez se defrontam e se substituem reciprocamente existências de valor de igual magnitude e simultaneamente disponíveis. A mudança de valor pertence exclusivamente à metamorfose P, ao processo de produção, que aparece como metamorfose real do capital, em face das metamorfoses meramente formais da circulação.


Consideremos agora o movimento global D — M ... P ... M' — D' ou sua forma explícita D — M<FTMP ... P ... M' (M + m) — D' (D + d). O capital aparece aqui como um valor que percorre uma sequencia de transformações interligadas e reciprocamente condicionadas a uma série de metamorfoses, que constituem outras tantas fases ou estágios de um processo global. Duas dessas fases pertencem à esfera da circulação, uma à esfera da produção. Em cada uma dessas fases o valor-capital assume uma figura diferente, que corresponde a uma função diferente, especial. Dentro desse movimento, o valor adiantado não só se conserva, mas cresce, aumenta sua grandeza. Por fim, no estágio final, retorna à mesma forma em que apareceu no início do processo global. Esse processo global é, por isso, um processo de circulação.


As duas formas que o valor-capital adota dentro de suas fases de circulação são as de capital monetário e capital-mercadoria; sua forma correspondente à fase de produção é a de capital produtivo. O capital que no transcurso de seu ciclo global adota e volta a abandonar essas formas, e em cada uma cumpre a função que lhe corresponde, é o capital industrial — industrial, aqui, no sentido de que abarca todo ramo da produção conduzido de modo capitalista.


Capital monetário, capital-mercadoria, capital-produtivo não designam aqui tipos autônomos de capital, cujas funções constituam o conteúdo de ramos de negócios igualmente autônomos e mutuamente separados. Designam aqui apenas formas funcionais específicas do capital industrial, que assume todas as três, uma após a outra.


O ciclo do capital só se efetua normalmente enquanto suas diferentes fases se desenvolvem sucessivamente sem paralisações. Se o capital se detém na primeira fase, D — M, então o capital monetário se fixa em tesouro; se na fase da produção, então os meios de produção jazem sem função, de um lado, enquanto, do outro, a força de trabalho permanece desocupada; se na última fase, M' — D', então as mercadorias invendáveis acumuladas obstruem o fluxo da circulação.


Por outro lado, está na natureza das coisas que o próprio ciclo requeira a fixação do capital, durante determinados prazos, nas partes individuais do ciclo. Em cada uma de suas fases, o capital industrial está ligado a determinada forma, como capital monetário, capital produtivo, capital-mercadoria. Só depois de ter cumprido a função que, em cada caso, corresponde a cada uma de suas formas, recebe a forma com a qual pode ingressar em nova fase de transformação. Para deixar isso claro, supusemos, em nosso exemplo, que o valor-capital da massa de mercadorias produzida no estágio da produção seja igual à soma total do valor adiantado originalmente em dinheiro; em outras palavras, que todo o valor-capital adiantado como dinheiro passa, de uma só vez, de cada estágio para o seguinte. Mas já vimos (volume I, cap. VI) que parte do capital constante, os meios de trabalho propriamente ditos (por exemplo, máquinas), serve sempre de novo num número maior ou menor de repetições do mesmo processo de produção e que, por isso, transfere apenas pouco a pouco seu valor ao produto. Em que medida essa circunstância modifica o processo de circulação do capital há de se mostrar mais tarde. Aqui basta o seguinte: em nosso exemplo, o valor do capital produtivo = 422 libras esterlinas apenas continha a depreciação, calculada em média, dos prédios da fábrica, maquinaria etc., portanto apenas a parte do valor que eles, na transformação de 10 600 libras de algodão em 10 mil libras de fio, transferem a este último, ao produto de um processo semanal de fiação de 60 horas. Nos meios de produção, em que se transforma o capital constante adiantado de 372 libras esterlinas, figuravam portanto também os meios de trabalho, prédios, maquinaria, etc., como se fossem apenas alugados no mercado contra pagamentos semanais. Porém isso não muda em absoluto a situação. Apenas precisamos multiplicar o quantum de fio de 10 mil libras produzido numa semana pelo número de semanas calculado para certa série de anos, para que seja transferido a esse quantum todo o valor dos meios de trabalho comprados e consumidos nesse período. Então é claro que o capital monetário adiantado tem de transformar-se primeiro nesses meios, isto é ter saído da primeira fase D — M, antes de poder funcionar como capital produtivo P. Igualmente claro também é em nosso exemplo que a soma de valor-capital incorporada ao fio durante o processo de produção, de 422 libras esterlinas, não pode entrar na fase de circulação M' — U como parte constitutiva do valor das 10 mil libras de fio antes de este estar pronto. O fio não pode ser vendido antes de ter sido fiado.


Na fórmula geral, o produto de P é considerado como uma coisa material diferente dos elementos do capital produtivo, como um objeto que possui existência separada do processo de produção, uma forma útil distinta dos elementos da produção. E quando o resultado do processo de produção aparece na forma de coisa, isso ocorre sempre, inclusive quando parte do produto volta a entrar, como elemento, na produção renovada. Assim, os cereais servem como semente para sua própria produção; mas o produto consiste em tão somente cereais e tem, portanto, uma figura diferente dos elementos que lhe são apresentados; a força de trabalho, os instrumentos, o adubo. Existem, porém, ramos autônomos da indústria, nos quais o produto do processo de produção não é um novo produto material, não é uma mercadoria. Entre eles, economicamente importante é apenas a indústria da comunicação, seja ela indústria de transportes de mercadorias e pessoas propriamente dita, seja ela apenas de transmissão de informações, envio de cartas, telegramas etc. Quanto a isso, diz A. Tschuprow:34 


“O fabricante pode primeiro produzir artigos e, depois, procurar consumidores para eles”


(Seu produto, depois de ser lançado do processo de produção, como acabado, passa à circulação como mercadoria separada do mesmo.)


“Produção e consumo aparecem, assim, como dois atos separados no espaço e no tempo. Na indústria de transportes, que não cria novos produtos, mas apenas desloca pessoas e coisas, esses dois atos coincidem; os serviços” (locomoção) “precisam ser consumidos no mesmo instante em que são produzidos. Por isso a área em que os trens podem procurar clientela se estende no máximo a 50 verstas” (53 quilômetros) “para cada lado.”


O resultado — que pessoas ou mercadorias sejam transportadas, — é sua existência espacial modificada; por exemplo, o fio agora se encontra na índia e não na Inglaterra, onde foi produzido.


O que, porém, a indústria de transportes vende é a própria locomoção. O efeito útil acarretado é indissoluvelmente ligado ao processo de transporte, isto é, ao processo de produção da indústria de transportes. Pessoas e mercadorias viajam com o meio de transporte, e sua viagem, seu movimento espacial é, precisamente, o processo de produção efetivado por ele. O efeito útil só é consumível durante o processo de produção; ele não existe como uma coisa útil distinta desse processo, que só funcione como artigo de comércio depois de sua produção, que circule como mercadoria. Mas o valor de troca desse efeito útil é determinado, como o das demais mercadorias, pelo valor dos elementos de produção consumidos para obtê-lo (força de trabalho e meios de produção) somados à mais-valia, criada pelo mais-trabalho dos trabalhadores empregados na indústria de transportes. Também em relação a seu consumo, esse efeito útil se comporta exatamente como as outras mercadorias. Caso consumido individualmente, então seu valor desaparece com o consumo; consumido produtivamente, de modo que ele mesmo é um estágio de produção da mercadoria que se encontra no transporte, então seu valor é transferido, como valor adicional, à própria mercadoria. A fórmula para indústria de transportes seria, portanto, D — M<FTMP ... P — D', já que é o próprio processo de produção, não um produto separável dele, que é pago e consumido. Ela tem, portanto, quase exatamente a mesma forma que a da produção dos metais nobres, só que, aqui, D' é forma metamorfoseada do efeito útil criado durante o processo de produção e não a forma natural do ouro ou da prata produzidos durante esse processo e expelidos por ele.


O capital industrial é o único modo de existência do capital em que não só a apropriação de mais-valia, ou, respectivamente, mais-produto, mas, ao mesmo tempo, também sua criação é função do capital. Condiciona, por isso, o caráter capitalista da produção; sua existência implica a contradição entre capitalistas e trabalhadores assalariados. Na medida em que se apodera da produção social, a técnica e a organização social do processo de trabalho são revolucionadas e com elas o tipo econômico-histórico da sociedade. As outras espécies de capital, que apareceram antes dele em meio a condições sociais de produção pretéritas ou decadentes, não só lhe são subordinadas e modificadas, de acordo com ele, no mecanismo de suas funções, mas só se movimentam ainda com base nele e, por isso, vivem e morrem, sustentam-se e caem. Capital monetário e capital-mercadoria, na medida em que aparecem em suas funções de portadores de ramos próprios de negócios, ao lado do capital industrial são somente modos de existência, autonomizados e desenvolvidos unilateralmente pela divisão social do trabalho, das diferentes formas de função que, dentro da esfera da circulação, o capital industrial ora adota, ora abandona.


O ciclo D ... D' se entrelaça, por um lado, com a circulação geral de mercadorias, surge dela e nela ingressa, e constitui parte dela. Por outro lado, constitui um movimento autônomo do valor-capital para o capitalista individual, um movimento que ocorre em parte dentro da circulação geral de mercadorias, em parte fora da mesma, mas que sempre conserva seu caráter autônomo. Em primeiro lugar, porque suas duas fases, que ocorrem na esfera da circulação, D — M e M' — D', enquanto fases do movimento do capital, possuem caracteres determinados; em D - M, M é materialmente determinado como força de trabalho e meio de produção; em M' — D', o valor-capital é realizado + a mais-valia. Em segundo lugar, P, o processo de produção, inclui o consumo produtivo. Em terceiro lugar, o retorno do dinheiro a seu ponto de partida faz do movimento D ... D' um movimento de circulação que se encerra em si mesmo.


Por um lado, cada capital individual constitui, portanto, em suas duas metades de circulação, D — M e M' — D', um agente da circulação geral de mercadorias, na qual funciona ou à qual está acorrentado como dinheiro ou mercadoria e constitui, assim, um membro da série geral de metamorfoses do mundo das mercadorias. Por outro lado, dentro da circulação geral, ele descreve seu próprio ciclo autônomo, em que a esfera da produção constitui um estágio de transição e no qual retorna a seu ponto de partida, na mesma forma com a qual ele o deixa. Dentro de seu próprio ciclo, que inclui sua metamorfose real no processo de produção, ele modifica, ao mesmo tempo, sua grandeza de valor. Retorna não só como valor monetário, mas como valor monetário aumentado, acrescido.


Se considerarmos, por fim, D — M ... P ... M' — D' como forma especial do processo de circulação do capital, ao lado das outras formas a serem examinadas posteriormente, então ela se destaca pelo seguinte:


1 - Aparece como ciclo do capital monetário, porque o capital industrial, em sua forma-dinheiro, como capital monetário, constitui o ponto de partida e o ponto de retorno de seu processo global. A própria fórmula expressa que o dinheiro não é aqui despendido como dinheiro, mas só adiantado; é, portanto, apenas forma-dinheiro do capital, capital monetário. Além disso, expressa que o valor de troca, não o valor de uso, é o fim último e determinante do movimento. Exatamente porque a figura monetária do valor é sua forma autônoma, palpável, de manifestação, a forma de circulação D ... D', cujo ponto de partida e ponto de chegada é o dinheiro real, expressa de modo mais palpável o motivo condutor da produção capitalista — o fazer dinheiro. O processo de produção aparece apenas como elo inevitável, como mal necessário, tendo em vista fazer dinheiro. (Todas as nações de produção capitalista são, por isso, periodicamente assaltadas pela vertigem de querer fazer dinheiro sem a mediação do processo de produção.)
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